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RESUMO  

O presente trabalho se insere na discussão sobre o conceito de escala geográfica, sua 

diferenciação do conceito de escala cartográfica e a forma como os alunos da educação básica, 

por meio dos conteúdos o constrói. Objetivou-se a compreensão da forma como os alunos da rede 

estadual de educação do município de Jataí (GO) aprendem o conceito de escala geográfica, para 

isso, buscou ver como a literatura tratava à temática, juntamente, com a análise dos documentos 

curriculares oficiais, em seguida, munido das leituras se elaborou um questionário. A fim de se 

delimitar o campo de estudo, elegeram-se nove terceiros anos, dos turnos matutino e vespertino, 

correspondente ao final da educação básica, de quatro colégios do município, em condições 

regulares, ou seja, não eram colégios de tempo integral, nem possuíam nenhum tipo de convênio. 

O perfil dos alunos, sendo jovens escolares estudantes do terceiro ano do ensino médio, dentre os 

quais alguns exercem algum tipo de atividade profissional, suas visões de mundo, portanto, 

proveniente das relações que estabelecem com na família, na igreja, no trabalho e em outros 

grupos sociais. Desse modo, aplicou-se 142 questionários, para em seguida tabulá-los em forma 

de gráficos, representando que, 63% dos alunos, não diferenciam escala gráfica de escala 

cartográfica, pois incorreram numa associação errônea entre o conceito de escala geográfica com 

conteúdos de cartografia como “relação de proporção”, “coordenadas geográficas” ou o “mapa”. 

Palavras-chave: Escala geográfica. Ensino de Geografia. Construção de conceito. 



ABSTRACT 

The present work is inserted in the discussion about the concept of geographic scale, its 

differentiation of the concept of cartographic scale and the way in which the students of the basic 

education, through the contents builds it. The objective was to understand how the students of the 

state education network of the municipality of Jataí (GO) learn the concept of geographic scale, 

for this, sought to see how the literature dealt with the subject together with the analysis of 

official curricular documents, then provided the readings if a questionnaire was prepared. In order 

to delimit the field of study, nine third years, of the morning and afternoon shifts corresponding 

to the end of basic education, were elected from four municipal schools in regular conditions, 

they were not full-time colleges, nor did they have any kind of covenant. The profile of the 

students, being young students in the third year of high school, some of them some kind of 

professional activity, their visions of the world, therefore, coming from the relationships they 

establish with the family, church, work and other social groups. Thus, 142 questionnaires were 

applied and then tabulated in the form of graphs, representing that 63% of the students did not 

differentiate the graphical scale of the cartographic scale, because they had an erroneous 

association between the concept of geographic scale with contents of cartography as “ratio of 

proportion”, “geographical coordinates” or the “map”. 

Key-words: Geographical scale. Teaching geography. Construction of concepts. 
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1. INTRODUÇÃO 

Com o advento da globalização e seu acirramento, a partir do período pós-guerra, 

desenvolve-se o que Santos (2006) intitulou de meio técnico-científico-informacional, com ele, a 

circulação das informações, pessoas, capitais e tecnologia pelo mundo se tornou mais abrangente, 

possibilitando um acesso a informações das mais diversas naturezas como questões culturais, 

sociais, econômicas, políticas, ambientais, científicas e tecnológicas.  

Entretanto, o acesso a essas informações, não é garantia de conhecimento, pois, como o 

próprio nome coloca, são informações, não passando de um nível superficial da realidade 

veiculado de forma interessada e interesseira pelos meios de comunicação (SANTOS, 2002). 

Nesse sentido, é importante que os sujeitos tenham a capacidade de análise das mesmas, sendo a 

educação escolar um importante caminho para a aquisição de conhecimentos que auxiliem os 

sujeitos a ordenar, analisar e interpretar as informações recebidas, explorando-as em sua 

totalidade.  

A Geografia, no contexto das disciplinas escolares, portanto, tem muito a contribuir, 

especialmente no que tange ao entendimento das relações socioespaciais, permitindo uma 

reflexão que, valendo-se da realidade mais imediata do aluno, seu espaço vivido, possibilita ir 

além dele, adquirindo conceitos e conhecimentos da cultura geral, acumulados ao longo dos 

séculos. 

Vigotsky (1993) corroborando com essa ideia, coloca que o processo escolar deve visar à 

construção de conceitos científicos, porém, sem jamais desconsiderar os conhecimentos 

cotidianos do aluno, pois é a partir deles e por meio da mediação do professor que se pode 

ascender aos conhecimentos científicos. 

Cabe ao professor de Geografia, então, ser o mediador do processo de aquisição de 

conceitos que lhes auxiliem a compreender informações cotidianas e as relações em sua 

totalidade. Os conceitos, nesse contexto, são “recheios” presentes em conteúdos, os caminhos 

pelos quais os sujeitos podem ascender ao conhecimento científico (ASCENÇÃO, LEITE e 

PORTELA, 2017). 

A ordenação desses conteúdos no currículo, portanto, é imprescindível dizer, não é nunca 

arbitrária ou casual, ao contrário, é seletiva, ainda que não linear, uma vez que, é fruto de 

contribuições de agentes diversos como entidades de classe, agentes do mercado, do Estado ou 

mesmo de instituições não governamentais que se apresentam para contribuir (PIRES, 2017). 
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A Geografia escolar, portanto, abarca uma quantidade vastíssima de conteúdos ordenados 

de forma a responder a uma demanda social e de mercado corresponde aquilo que se deseja que 

os alunos aprendam ao longo de viva escolar, permeando os conhecimentos que são socialmente 

valorizados. 

Os conteúdos geográficos, presentes no currículo, referem-se às relações que se projetam 

e se materializam em diferentes partes desse espaço, sendo necessário compreender as conexões 

entre elas, ou seja, a maneira como os múltiplos lugares se articulam e se complementam num 

processo de divisão social e territorial do trabalho que, somados àqueles que são próprios do local 

geram as formas espaciais que se apresentam visíveis nos lugares (SMITH, 1988). 

Nesse sentido, em Geografia, um dos conceitos mais significativo, ao lado de outros como 

– espaço geográfico, lugar, território, paisagem e região –, é a escala geográfica de análise a ser 

considerada, pois o espaço geográfico é imenso, planetário. O que dele ou nele estudar, por sua 

vez, é uma eleição do pesquisador que, mobilizando seu conhecimento teórico-conceitual e 

metodológico, opta por uma dentre várias possibilidades para recortar determinada extensão 

territorial que dê coerência ao fenômeno analisado (CALLAI, 2014). 

É com esse escopo que a ciência geográfica faz uso de importantes recursos gráficos, 

como o mapa, e recursos analítico-conceituais, como o conceito de escala geográfica, responsável 

por conferir visibilidade aos fenômenos que num primeiro olhar são tidos como naturais e/ou 

naturalizados (CASTRO, 1992). 

Dessa forma, para que o aluno compreenda essa gama de processos que aparentemente 

são distantes, mas que, se fazem presentes no cotidiano, é necessário articular o conceito de 

escala geográfica, entendendo-a como uma medida que torna visível o fenômeno (CASTRO, 

2000), abordando-o como uma questão operacional, ou seja, como recortar partes do real para 

que os fenômenos observados façam sentido (CASTRO, 2014). 

Tendo como pressuposto que, a Geografia escolar deve conduzir os alunos a responder 

questões como: “onde?” e “por que aí?” (FOUCHER, 1989) é que se intensifica a importância 

dessa reflexão no ensino de Geografia. A primeira comporta a ideia de localização, onde ocorre o 

fenômeno, enquanto a segunda visão entendimento do processo, podendo ser reescrita da 

seguinte forma: “por que este e não outro lugar?”, indicando os processos que contribuem para 

que determinado fenômeno se expresse daquela forma naquele espaço. 
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Elenca-se ainda uma terceira questão: “como é esse lugar?”, cujo intuito é aprofundar a 

compreensão do lugar e seus elementos particulares que, aliado a outros de natureza mais geral, 

contribuem para a materialização das formas no espaço geográfico (CAVALCANTI, 2012). 

Essas três questões direcionam a leitura geográfica, para uma análise que considere os 

fatos em diferentes escalas, evidenciando as relações, conexões e contradições da totalidade do 

espaço. Tal visão geográfica do espaço é que se almeja que os alunos da educação básica 

construam ao longo de sua formação. 

Assume-se, desse modo que, em um mundo dinâmico, volátil e de relações multiescalares 

se faz necessário a construção do conceito de escala geográfica, diferenciando-o do conceito de 

escala cartográfica. Com isso, a partir dos conteúdos presentes no currículo, da mediação 

didática-pedagógica do professor, espera-se que os alunos, ao final da educação básica, sejam 

capazes de identificar, mobilizar e articular aquele conceito. 

Na contramão, tem-se o fato de que, ao logo dos anos, foi e é dada pouca ênfase ao 

conceito de escala geográfica, quase sempre tratado de maneira indistinta, ou de forma confusa, 

associado à escala cartográfica (CASTRO, 2014), dificultando sua apropriação pelo aluno na 

educação básica. 

Diante do que fora exposto, o presente trabalho se justifica, pela necessidade de 

aprofundar as discussões científicas sobre a temática, compreendendo como a forma como os 

alunos do 3º ano do ensino médio da rede estadual de ensino do município de Jataí (GO) 

aprendem o conceito de escala geográfica. 
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2. A ESCALA GEOGRÁFICA E A ESCALA CARTOGRÁFICA: COMPLEMENTO OU 

CONFUSÃO? 

A ciência geográfica surgida no século XIX na Europa teve como contexto uma disputa 

territorial entre Alemanha e França, em que, mirava-se a formação de um sentimento de 

pertencimento que fosse capaz de fomentar uma identidade nacional àqueles países (MORAES, 

1986). 

Desde aquele período até a constituição formal da Geografia, acadêmica e escolar, no 

Brasil e seu processo de renovação na década de 1970, tiveram-se inúmeras transformações 

teórico-metodológicas, ao ponto que hoje, tem-se como quase unanime a concepção do espaço 

geográfico como seu objeto. 

Aqui, todavia, cabe ressalvar a pluralidade e fertilidade desse espaço, pois, não existindo 

sociedade fora do espaço, nem homem que não seja social, a Geografia passa abarcar uma 

quantidade inimaginável de relações que se projetam e se materializam em diferentes partes desse 

espaço, sendo necessário compreender a solidariedade dessas relações e dos múltiplos lugares 

(SANTOS, 2006) a fim de se entender os determinantes que concorrem para a materialização das 

formas espaciais no local. 

Por isso, 

Em Geografia, uma das questões mais significativas ao tratar do que estudar diz 

respeito à escala de análise que será considerada. Ao estudar o espaço 

geográfico, a delimitação do mesmo é um passo necessário, pois o espaço é 

imenso, planetário, mundial. O que dele ou nele estudar? Para dar conta da 

delimitação deve-se fazer a referência à escala social [e geográfica] de análise, 

que, em seus vários níveis, encaminha a recortes que elegem determinada 

extensão territorial (CALLAI, 2014, p. 71). 

 

Nesse sentido, a ciência geográfica faz uso de importantes recursos como as 

representações gráficas, especialmente, o mapa e recursos analítico-conceituais como o conceito 

de escala geográfica, capaz de conferir visibilidade a fenômenos que a um primeiro olhar são 

naturais e/ou naturalizados (CASTRO, 1992). 

As representações gráficas, com destaque ao mapa e sua escala cartográfica, 

correspondem a uma série de relações de proporção matemática entre o objeto representado e a 

superfície da Terra, convertendo em um plano bidimensional uma superfície tridimensional. 

Ressalta-se, porém, que mais importante que o elemento técnico, a construção do mapa obedece a 
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uma ordem ideológica e política, representando a visão de mundo de uma sociedade que é 

histórica e geograficamente determinada (LACOSTE, 2012). 

É representativo dessa lógica, os mapas “T em O”
1
 que expressavam uma visão religiosa e 

imutável de mundo, sendo difundidos na Idade Média, não guardavam nenhum compromisso 

com o real, mas com a visão teológica de mundo propagada e defendida pela Igreja Católica 

(ALMEIDA, 2009). 

No período atual, com a crescente difusão do meio técnico-científico-informacional, os 

lugares se fragmentam ao mesmo tempo em que estabelecem relações de complementariedade 

(SANTOS, 2006), a ciência e a informação, muitas vezes, interessada e interesseira, são 

amplamente veiculadas pelas mass media e àqueles sujeitos que forem incapazes de utilizar um 

mapa estarão limitados ao pensarem “sobre aspectos do território que não estejam registrados em 

sua memória” (grifo da autora) (ALMEIDA, 2009, p. 17). 

Assim, delineia-se a importância do mapa para a constituição de um raciocínio geográfico 

pelo sujeito sem, contudo, perder de vista o fato de que ele constitui uma representação do objeto, 

jamais o substituindo ou captando toda sua complexidade. Entende-se, portanto, o mapa como 

uma representação dependente do sujeito, por isso, ideológica. 

Nesse quesito, adentra-se a uma cara discussão à Cartografia: a parcialidade dos mapas. 

Esse fato corresponde, principalmente, ao como foi representado determinada porção do espaço, 

expressando, com isso, uma técnica, uma visão de mundo e uma intencionalidade, de forma que 

ao representar determinado objeto, o sujeito age em consonância com seu objetivo, seja no 

tratamento da temática, seja adoção da metodologia (representação ordenada, qualitativa, 

quantitativa, entre outros). 

Outro ponto de especial importância à Cartografia diz respeito à precisão: os objetos 

representados devem ser expressos com a maior fidedignidade possível a fim de fornecerem 

subsídios às decisões tomadas pelos sujeitos. Entretanto, tal fato incorre numa impossibilidade 

natural das representações: a total correspondência de uma superfície tridimensional num plano 

bidimensional. 

                                                 

1
 Os mapas “T em O”, muito comum na Idade Média, consistiam numa forma de representar cartograficamente o 

mundo, em que, a perspectiva religiosa era dominante. Esses mapas não possuíam um rigor cartesiano e tinham 

como elemento central a presença de Jerusalém como centro do mundo e o reino celeste localizado acima dos 

continentes africano e europeu. Para mais informações vide: SANTOS, D. A reinvenção do espaço: diálogos em 

torno da construção do significado de uma categoria. São Paulo: Editora da Unesp, 2002. 
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Visando solucionar esse problema, os cartógrafos desenvolveram as projeções 

cartográficas, ou seja, maneiras pelas quais se minimizam as referidas distorções, estando às 

projeções sempre associadas a uma escala cartográfica específica, responsável por transpor as 

dimensões reais do objeto para dimensões representadas no papel ou de forma digital através das 

formas geométricas. 

Portanto, pode-se definir a escala cartográfica como “uma fração [matemática] que indica 

a relação entre as medidas do real e aquelas de sua representação gráfica” (CASTRO, 2000, p. 

117). Assim, “para os cartógrafos, a escala indica quanto os comprimentos foram reduzidos do 

terreno para o mapa. Ela expressa uma proporção existente entre essas duas ordens de medida” 

(ALMEIDA, 2009, p. 91). 

Nota-se aqui, o fato de a Geografia recorrer à Cartografia em busca de seu conceito de 

escala. Isso se deve ao fato de que, na sua gênese, a primeira não possuía um conceito próprio de 

escala, adotando o conceito da segunda, uma vez que, satisfazia todas as necessidades empíricas 

dos geógrafos (CASTRO, 2000), o que dificultou a problematização e desenvolvimento do 

conceito de escala próprio à ciência geográfica. 

Essa associação, pautada no objetivismo geométrico satisfez durante um longo período o 

empirismo geográfico, tendo como consequência a junção de elementos que, em sua natureza, 

são independentes como níveis de análise e conceituação com a noção cartográfica de escala, 

gerando dificuldades ao entendimento e no uso de qualificativos “grande” e “pequeno” para 

designar superfícies com dimensões inversas àqueles (CASTRO, 2000). 

Essa noção, ou seja, uma ideia usada nas diversas matrizes científicas, não sendo 

exclusividade da Geografia, encontra-se associada a uma representação: “o elemento que 

tecnicamente permite representar a realidade, ampla, complexa ou mesmo grande, de maneira a 

ser apreendida, visualizada, manejável” (MELAZZO e CASTRO, 2007, p. 135). 

Tal concepção que é tributária a confusão existente entre a escala cartográfica e a escala 

geográfica, de modo que, tomando uma pela outra, considera-las apenas da perspectiva 

geométrica, ou seja, como uma relação de proporção entre a área real e a área representada. 

Toma-se o mapa pelo território, além disso, ela implica a aceitação da realidade como algo dado, 

restando ao geógrafo apenas apreendê-la em sua representação gráfica. 

Então, o que se coloca em questão é a confusão ainda reinante entre um raciocínio 

matemático da escala cartográfica e o raciocínio geográfico, próprio à ciência geográfica e motor 



16 

do conceito de escala geográfica, ressalta-se que os dois conceitos se apresentam de forma 

inversa, uma vez que, na primeira trabalha-se com a ideia de extensão/distância, pautado numa 

lógica de fração matemática, enquanto que na segunda trata-se da superfície de ocorrência do 

fenômeno (OLIVEIRA, 2009). 

Pode-se verificar que a relação das escalas cartográfica e geográfica é 

inversamente proporcional, ou seja, quanto maior for a área compreendida por 

um fenômeno, menor deverá ser a escala cartográfica adequada para sua 

representação e quanto menor for a área de ocorrência de um fenômeno, maior 

deverá ser a escala cartográfica necessária para sua representação (MARQUES e 

GALO, 2008/2009, p. 49). 

Observa-se o exemplo do deslocamento das placas tectônicas que, cartograficamente seria 

representada numa escala pequena devido ao fato de que o mapa deverá abarcar todos os 

continentes; já numa perspectiva geográfica, o mesmo fenômeno é apreendido numa escala 

grande, pois contempla uma grande área, sendo um fenômeno planetário. 

Ainda no que tange a escala cartográfica, pode-se dizer que ela é “uma estratégia de 

aproximação do real, que inclui tanto a inseparabilidade entre tamanho e fenômeno, o que a 

define como problema dimensional, como a complexidade dos fenômenos e a impossibilidade de 

apreendê-los diretamente” (CASTRO, 2000, p. 118). 

Dessa forma, a escala cartográfica, não sendo particular da Geografia, traz a essa ciência 

questões de natureza operacional, figurando, muitas vezes, como uma barreira epistemológica ao 

desenvolvimento de um conceito de escala próprio da Geografia que, entende-se como essencial 

ao avanço científico e entendimento das transformações do capital no e pelo espaço geográfico. 

Diferente dessa concepção, a escala geográfica que, mesmo não sendo um conceito novo, 

foi problematizado apenas a partir da década de 1970 com o movimento de renovação da 

Geografia, especialmente, com a publicação do livro “Geografia – isso serve em primeiro lugar 

para fazer a guerra” de Yves Lacoste (2012). 

No livro, o autor define a escala geográfica como ordens de grandezas, num total de sete, 

indo desde o local até o global (LACOSTE, 2012). Tal concepção de escala geográfica ainda se 

apresenta muito associado à noção cartográfica, em que, percebe-se a existência de uma 

hierarquia entre os níveis de análise. Assim, “são estabelecidos, empiricamente, espaços prévios 

de análise e de concepção, mapeáveis segundo critérios amplamente conhecidos e recortados a 

partir de fenômenos tradicionalmente estudados na Geografia” (CASTRO, 2000, p. 122), 
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reproduzindo a confusão existente entre o conceito de escala geográfica com a medida de 

superfície de área. 

Nesse sentido, 

A escala cartográfica exprime a representação do espaço como “forma 

geométrica”, enquanto a escala que poderíamos e, sob muitos aspectos, 

deveríamos qualificar de geográfica, exprime a representação da relação que as 

sociedades mantêm com esta “forma geométrica” (RACINE, RAFFESTIN e 

RUFFY, 1983, p. 124). 

Pode-se dizer que, a escala cartográfica está voltada para o número de vezes que o mundo 

ou parte dele foi reduzido para que fosse representado no mapa com vistas à adoção de uma 

simbologia adequada à apresentação do tema, já a escala geográfica tem suas preocupações com a 

área de abrangência que deve ser trabalhada para o estudo correto de um fenômeno qualquer 

(MARQUES e GALO, 2008/2009). 

A escala geográfica é nesse ímpeto um artifício analítico que funciona como um “filtro” 

que oculta ou expõem os fenômenos, permitindo compreender sua extensão, suas relações e 

consequências (RACINE, RAFFESTIN e RUFFY, 1983). Logo, “a simplicidade matemática da 

escala como medida de representação gráfica esconde a complexidade do conceito quando se 

trata de recortar a realidade” (CASTRO, 2014, p. 90). 

Pensando essa relação entre a sociedade e as formas geométricas ou, em outros termos, do 

Homem com a Natureza, entendendo-se por Natureza aqueles aspectos físico-ecológicos já 

apropriados e transformados pelo ser humano, coloca-se a questão da diferenciação do espaço 

geográfico seja pela divisão territorial do trabalho, seja pela apropriação e desenvolvimento 

desigual do capitalismo. 

Nesse contexto, é imprescindível que se articule o conceito de escala geográfica com a 

teoria de desenvolvimento desigual e combinado (SMITH, 1988), pois só dessa forma é possível 

entender como, no período atual, os múltiplos lugares distribuídos pelo globo se articulam de 

forma solidária (SANTOS, 2006), seja pela esfera da produção, seja na circulação de produtos, 

num regime de acumulação flexível (HARVEY, 2005). 

As escalas deixam de ser uma noção cartográfica ou um conceito operacional 

que dá conta dos limites entre espaços diferenciados e fragmentados (como em 

um mosaico) e passa a ser um conceito integrado a uma teoria (a do 

desenvolvimento desigual) que procura dar coerência à produção do espaço em 

diferentes níveis, entendendo-o sempre como espaço organizado e hierarquizado 

(MELAZZO e CASTRO, 2007, p. 139). 
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As escalas geográficas, portanto, se constituem como uma construção social que, 

dialeticamente, por meio do capital, suas instâncias de concretização e de negação de seus 

movimentos, bem como das relações estabelecidas com a Natureza, não pode ser entendido como 

totalmente rígidas, pois, alteram-se com o próprio movimento da sociedade engendrada pelas 

transformações do capital. 

Dessa forma, as escalas geográficas como produção social aparecem como uma 

construção coletiva, contraditória, não linear e conflituosa, perpassando a atuação dos diversos 

agentes, seus interesses e modus operandi em meio a um intenso jogo de relações de poder e 

saber. 

Assim, as escalas geográficas como artifício teórico-conceitual, vinculadas à perspectiva 

do sujeito, correspondem às formas de apreensão das contradições do capital manifestas no 

espaço geográfico; como realidade, ela expressa as instâncias de diferenciação do capital, sendo 

ela socialmente produzida. “A escala, como produção social, aparece como estratégia de 

produção da diferenciação espacial, como instrumento teórico para se apreender as diferenças 

espaciais e como lugar da luta política” (MELAZZO e CASTRO, 2007, p. 140). 

Desse modo, é notável que, apesar da proximidade entre os conceitos de escalas, 

cartográfica e geográfica, e, quase sempre, estarem juntos, são distintos, devendo-se evitar a 

tomada um pelo outro sob pena de incorrer em erros conceituais e de análise, prejudicando a 

visão e o entendimento dos fenômenos espaciais. 

Para tanto, entende-se no presente trabalho a escala cartográfica como uma relação 

matemática de proporção responsável por mediar à representação de um objeto real, ou seja, 

tridimensional, num plano que é bidimensional (ALMEIDA, 2009). Por sua vez, a escala 

geográfica é entendida num duplo movimento: como instância material-espacial de reprodução 

do capital, proveniente da reprodução e diferenciação do capital pelo espaço geográfico 

(MELAZZO e CASTRO, 2007) e como um artifício teórico-conceitual capaz de tornar visíveis 

os diferentes fenômenos que ocorrem no espaço geográfico e as relações que são estabelecidas 

entre eles, dando coerência ao real (CASTRO, 2014). 

Outro ponto de notável interesse que reverbera sobre o entendimento das relações no 

espaço geográfico é a escolha da escala. Nesse ímpeto, é importante combater a ideia de que a 

opção por estudar um fenômeno sob a ótica de determina escala de análise são “dados” da 

natureza, ou seja, estabelecidos a priori, em verdade, são “escolhas intelectuais fortemente 
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influenciadas pelas matrizes teóricas dos pesquisadores e pelos seus contextos sociais” 

(CASTRO, 2014, p. 88). 

Portanto, “basta-nos, neste momento, apontar que submetida ao jogo das representações, a 

escala se transforma em estratégia de revelar ou ocultar determinadas facetas somente 

apreensíveis a partir da escolha deliberada do sujeito cognoscente” (MELAZZO e CASTRO, 

2007, p. 138), logo se compreende que a opção por uma escala de análise ou outra é atitude do 

sujeito que, movido por suas próprias razões, opta por estudar este ou aquele fenômeno, sob esta 

ou aquela escala.  

A escala geográfica é, portanto, uma medida de ocorrência, observação e análise do real, 

todavia, ela não se constitui como própria do fenômeno, mas do sujeito que a adota para observá-

lo, dimensioná-lo e analisa-lo, não se devendo confundir a escala geográfica, artifício teórico-

conceitual, com a dimensão material-espacial daquilo que se está observando (CASTRO, 2014). 

Com isso, aponta-se para o cuidado de não se confundir a escala, opção do pesquisador, 

que não é necessariamente do fenômeno, mas aquela escolhida pelo sujeito para observá-lo, 

dimensioná-lo e mensurá-lo. Assim, a escala como artifício teórico é uma forma de fragmentação 

do espaço percebido/concebido que busca dar-lhe significado (CASTRO, 2014). 

Dessa forma, tem-se que, ao mudar a escala adotada, muda-se toda a compreensão do 

fenômeno, mesmo que entre as diferentes escalas geográficas haja a contingência de algumas 

características e elementos. 

No que tange aos chamados saltos escalares, pode-se os entender como “um complexo 

jogo de relações entre fenômenos de amplitude e natureza diversas” (CASTRO, 2014, p. 92), não 

havendo entre eles nenhuma hierarquia, ou seja, não se obedece a uma ordem de proporção como 

estabelece a concepção de ordens de grandezas escalas e seus níveis de análises (LACOSTE, 

2012). 

Os saltos escalares, portanto, se constituem como uma estratégia política de grupos e/ou 

sujeitos que possuem como tentativa de burlar a determinação da sua escala de atuação pelo 

Estado e/ou capital, ampliando seu leque de possibilidades e equilibrando forças (CASTRO, 

2014). Um exemplo característico corresponde, aqueles sujeitos e/ou grupos que não tendo suas 

reivindicações atendidas pelo Estado brasileiro, buscam em organismos internacionais como 

forma de recurso. 
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Rompe-se, portanto, a ideia de aumento linear da complexidade do real e, por 

conseguinte, da complexidade escalar, pois, com o advento da globalização e todas as técnicas e 

tecnologias que a envolve, cria-se uma nova lógica de organização espacial, em que, os espaços, 

mesmo contíguos, muitas vezes não possuem vínculos efetivos, havendo, quase sempre, maior 

vinculação com outros espaços distantes cuja lógica é externa ao lugar. 

Soma-se a isso, a necessidade de se entender o espaço atual, além da compreensão do 

fenômeno que nele se materializa, ou seja, é fundamental estabelecer os nexos entre os diversos 

fenômenos que se encadeiam no processo de constituição do espaço, de modo que, a análise do 

espaço ocorra a partir de um movimento constante, um vaivém da descrição das relações, as 

explicações da aparência e a busca das justificativas dessas aparências, desnudando os elementos 

que ela esconde (CALLAI, 2014). 

Dessa forma, 

O jogo de escalas é, pois, um jogo de relações entre fenômenos de amplitude e 

natureza diversas, e a compreensão da escala como pertinência da medida de 

análise permite estabelecer recortes espaciais nos quais a investigação do 

fenômeno propicia respostas mais adequadas (CASTRO, 2014, p. 96). 

Tal jogo de relações, por sua vez, se manifesta, em alguns casos, de forma polarizada 

entre as escalas do global e do local, permeando, muitas vezes, o regional, seja macro, meso ou 

microrregional. Isso se deve, pois, apesar do movimento do capital ser único, planetário, seus 

impactos são sentidos no local, ou seja, no lugar de vivência do sujeito. 

Com isso, o entendimento do local se faz necessário, pois, mesmo que as determinantes 

que concorrem para a materialização de um fenômeno sejam globais, sua materialização se dá no 

local, no lugar. Global e local mantém uma relação dialética, ao passo que, o esforço para 

entendimento de um implica igualmente no outro. 

 Logo, 

Estudar e compreender o lugar, em Geografia, significa entender o que acontece 

no espaço onde se vive para além das suas condições naturais ou humanas. 

Muitas vezes, as explicações podem estar fora, sendo necessário buscar motivos 

tanto internos quanto externos para se compreender o que acontece em cada 

lugar (CALLAI, 2014, p. 72). 

Toma-se, por exemplo, o caso do município de Jataí (GO) que, estando localizado no 

Sudoeste de Goiás, numa área de relevo regional marcada pela presença de extensos chapadões 

cujos solos dominantes são latossolos e neossolos e que, tem na grande agricultura capitalista seu 

principal uso. Onde são cultivadas commodities como soja e milho cujo destino se encontra em 
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países como a China e aqueles pertencentes à União Europeia, sendo, seu preço de 

comercialização determinado a partir da oferta e demanda no mercado internacional, onde a bolsa 

de Chicago é sua balança. 

Como se pode notar, tem-se no exemplo acima descrito uma lógica global materializada a 

partir de elementos que são locais como as condições físico-ecológicas do município. Essa 

relação, por sua vez, é uma relação de subordinação do local ao global, estando subscrita aí uma 

vulnerabilidade do município. 

Tal exemplo é característico da relação dialética entre as duas escalas geográficas, sendo 

que uma se constitui na outra, materializando ali suas determinantes como, no caso em tela, a 

presença de firmas transnacionais, a implantação de infraestruturas ou a melhoria daquelas já 

existentes, dentre outros fatores. 

Por conseguinte, pensar a partir da escala geográfica é uma possibilidade para a 

organização do conhecimento do espaço geográfico, sendo ele, multidimensional, conflituoso e 

permeado por relações dissimétricas, além de que, é uma forma de se planejar decisões sobre o 

presente e o futuro, todavia, para isso, é imprescindível a clareza do conceito de escala 

geográfica, bem como a capacidade de operacionaliza-lo (SILVA, 2007). 

Observa-se, assim, a necessidade de se pensar globalmente, nas relações que, apesar de 

externas, marcam o cotidiano, o espaço de vivência do sujeito. Isso significa entender como se 

organiza o mundo e como vem se transformando pela ação do capital, através de seus agentes, 

como estes agentes que organizam a produção, a circulação, criam demandas e crises, pela 

informação e o papel das mass medias, além da postura que o Estado assume na economia e de 

uma sociedade cada vez mais globalizada. É pensando globalmente que se pode agir no local, no 

lugar (CALLAI, 2014). 

Dito isso, é explicitada a importância da escala geográfica para a Geografia, pois, ela 

constitui elemento basilar ao estabelecimento de um raciocínio geográfico capaz de levar o 

sujeito a compreender os múltiplos nexos que determinadas formas possuem, compreendendo a 

solidariedade criada entre os espaços fragmentados, espalhados pelo globo (SANTOS, 2006). 

A análise geográfica que, corresponde ao pensar o espaço geográfico, com suas 

contradições e complementariedades, em que, os espaços se apresentam de forma relacional, 

próprio ao desenvolvimento desigual e combinado do capitalismo (SMITH, 1988), bem como a 
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especialização territorial do trabalho que, implica necessariamente no desenvolvimento de uma 

racionalização que seja geográfica (SILVA, 2007). 

A instituição escolar como elemento constituinte do local e, sendo, lugar privilegiado do 

conhecimento, lugar de formação dos sujeitos e, a Geografia como disciplina escolar, que ali 

desdobra seu ensino, uma leitura do real e desses processos globalizatórios capaz de fornecer 

explicações convincentes ao passo que consegue desnudar as múltiplas relações estabelecidas 

entre o global e o local, desmascarando determinantes que se apresentam como naturais, senão 

naturalizados. 

É nesse contexto, que o ensino de Geografia é capaz de contribuir para a construção pelo 

aluno de um raciocínio que seja geográfico (CAVALCANTI, 2013), em que, o conceito de escala 

geográfica seja “motor” (SILVA, 2007), permitindo ao aluno compreender sua condição espacial 

e seus limitadores para que, entendendo-os possa alterá-los visando uma melhoria da sua 

condição e uma cidadania que esteja para além do caráter meramente formal da lei. 

Esse raciocínio, por sua vez, pode ser entendido como as diversas expressões utilizadas 

por geógrafos cujo significado remete a necessidade do aluno, enquanto sujeito social, 

desenvolver um saber específico da Geografia que é refletir sobre o mundo por um viés que seja 

geográfico (SILVA, 2014). Havendo uma reciprocidade entre o conceito de escala geográfica e o 

raciocínio geográfico, uma vez que, o “encurtamento das distâncias” e a “contração do tempo” 

propiciado pelos avanços técnicos e tecnológicos tem feito com que se alterem as escalas 

geográficas e de ocorrência dos fenômenos, além de aproximar realidades e escalas que antes 

eram distantes (SILVA, 2007). 

Por isso, a fim de se lograr êxito no ensino de Geografia, expresso pela ideia de um 

desenvolvimento pelo aluno de uma racionalidade geográfica, perpassa pela seleção e 

organização daqueles conteúdos que sejam significativos, valendo-se da realidade cotidiana da 

escola, sem jamais se limitar a ela, pois, “a leitura do mundo do ponto de vista de sua 

espacialidade demanda a apropriação, pelos alunos, de um conjunto de instrumentos conceituais 

de interpretação e de questionamento da realidade socioespacial” (CAVALCANTI, 2013, p. 25). 

Ademais, para que se possa “ler” a paisagem do mundo atual, ou seja, compreender o 

espaço construído socialmente é fundamental que se utilize os conceitos básicos da ciência 

geográfica, seus aportes teórico-metodológicos e os instrumentos técnicos e sociais propiciados 

pelo período atual (SILVA, 2007). 
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O raciocínio geográfico tem sua justificativa na realidade cotidiana do aluno em questões 

que envolvem distância, localização e deslocamento, por exemplo, tendo ele um raciocínio 

geográfico prévio, próprio do senso comum, uma vez que, seu cotidiano possui uma dimensão 

espacial própria. Tal racionalidade, por sua vez, é confrontada com aquele raciocínio geográfico 

da Geografia, logo, é nesse encontro/confronto de saberes que o aluno tem a possibilidade de 

transformar seu raciocínio geográfico espontâneo em um raciocínio propriamente geográfico 

(SILVA, 2014). 

Para isso, admitindo-se que o ensino de Geografia tem como escopo fomentar um 

raciocínio geográfico, deve-se articular os conceitos da Geografia: espaço geográfico, paisagem, 

região, lugar e território, sendo capaz de associá-los e, entendendo a perspectiva de análise 

(relações de poder, economia, formas do visível, entre outros elementos) seja capaz de 

compreender as determinantes ocultas que concorrem para materialização das formas do visível 

que se tem no local (CAVALCANTI, 2012). 

Nesse sentido, para o desenvolvimento do raciocínio geográfico pelo aluno é preciso que 

três elementos estejam articulados: o ensino de Geografia, o espaço geográfico e a linguagem 

(RICHTER, 2010). O primeiro se coloca como elemento responsável por gerar um 

confronto/encontro daquilo que o aluno traz como bagagem cotidiana e corrobora a necessidade 

de se partir da vivência do aluno, do que lhe é presente (CAVALCANTI, 2012). 

O segundo elemento, por seu turno, diz respeito ao objeto da ciência geográfica, o local de 

ocorrência dos fenômenos. É o “onde?” com toda sua dimensão de localização, todavia, não basta 

localizar os fenômenos, é preciso entender aqueles fatores que concorrem para sua aparição 

podendo ser formulado uma segunda pergunta: “por que aí?”, contemplando toda uma dimensão 

processual (FOUCHER, 1989). Aqui se faz mister o conceito de escala geográfica, pois, é preciso 

que o aluno compreenda as múltiplas relações entre os espaços, se se articulam ou não e o 

porquê. 

Soma-se as duas questões acima uma terceira que pode ser entendida como um 

desdobramento das duas anteriores que é: “como é esse lugar?” (CAVALCANTI, 2012). Ela traz 

um aprofundamento das anteriores no ímpeto de se compreender as especificidades do lugar, 

pois, mesmo existindo elementos de natureza global, sua materialização no local é sempre 

mediada por aspectos e agentes particulares que se diferenciam pelos diversos espaços existentes 

no globo. 
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Por fim, o terceiro elemento corresponde à necessidade de uma linguagem específica da 

Geografia que seja capaz de expressar e representar o espaço, sendo o mapa o artifício mais 

adequado. Entretanto, tem-se o conceito de mapa para além de uma visão cartesiana, entendendo 

a linguagem cartográfica de forma mais ampla e plural, superando a visão do mapa como algo 

pronto e acabado (RICHTER, 2010). 

Contudo, cabe ressalvar a proposta inicial do presente trabalho: a busca pela compreensão 

da maneira como os alunos da educação básica aprendem o conceito de escala geográfica. Para 

isso, entretanto, faz-se necessária uma diferenciação entre a escala cartográfica (matemática por 

excelência) e a escala geográfica (de natureza material de ocorrência do fenômeno no espaço 

geográfico). Uma vez que, mesmo sendo elementos distintos, em prol da construção de uma 

racionalização geográfica pelo aluno devem caminhar juntas, uma vez que, a primeira é a forma 

de representar, enquanto que a segunda a forma de perceber a ocorrência dos fenômenos no 

espaço. 

Observa-se, portanto, que 

O ensino de Geografia contribui para a formação de diversas pessoas por meio 

do raciocínio espacial realizado em duas diferentes escalas, do local ao global 

[perpassando a escala regional], mostrando articulações entre os diversos níveis 

de abstração, desde o espaço do trabalho até sua inserção em uma sociedade que 

globaliza de maneira acelerada (SILVA, 2007, p. 87). 

Busca-se aqui, superar a dicotomização e o tratamento excludente dos fenômenos 

geográficos em escalas unicamente do global ou do local, que gera ora análises focadas em 

estruturas mais gerais, por isso, globais, e ora em particularidades dos fenômenos locais, como se 

tais dimensões não se implicassem mutuamente (CAVALCANTI, 2012). 

Desse modo, a constituição de um raciocínio geográfico tem sido mediada por diversos 

códigos e linguagens, em que, o conceito de escala geográfica é elemento central, pois, é capaz 

de aclarar elementos naturalizados, especialmente, em tempos de ocorrência de uma Geografia 

“televisiva”, feita pelos grandes conglomerados da comunicação que, a seu bel-prazer, 

aproximam lugares distantes e distanciam aqueles que são próximos, além de controlarem o que é 

noticiado. 

Pode-se tomar como exemplo o fenômeno da globalização com seu mito da “aldeia 

global” e o “encurtamento das distâncias” proporcionado pelas tecnologias da informação e de 

deslocamento.  
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O termo “aldeia global” foi cunhado por Herbert M. McLuhan, teórico da comunicação 

canadense, que data da década de 1950. Ele foi desenvolvido com base nas tecnologias da 

comunicação da época, com destaque à televisão que começava a ser transmitida via satélite, e 

pressupunha que houvesse a possibilidade de interação entre as diversas pessoas e culturas, nas 

variadas partes do globo, sendo capaz de criar uma homogeneização do mundo e das culturas. 

Todavia, esse termo “profético” de McLuhan não se concretizou, uma vez que, os meios 

comunicacionais/informacionais não se distribuem pelo globo de forma homogênea, nem mesmo 

dentro de um mesmo território estão dispostos de tal forma. No Brasil, por exemplo, seria ilusório 

crer que as comunidades indígenas e/ou quilombolas, cidades do interior do Brasil ou mesmo 

aquelas comunidades que vivem na periferia das grandes capitais, ou nas diversas partes do país, 

possuem o mesmo acesso a recursos técnicos e tecnológicos que detém a abastarda elite 

paulistana residente no bairro do Morumbi, por exemplo. 

Fala-se, por exemplo, em aldeia global para fazer crer que a difusão instantânea 

de noticias realmente informa as pessoas. A partir desse mito e do encurtamento 

das distâncias – para aqueles que podem viajar – também se difunde a noção de 

tempo e espaço contraídos. É como se o mundo se houvesse tornado, para todos, 

ao alcance da mão (SANTOS, 2002, p. 18-19). 

O que se coloca em discussão com o exemplo, portanto, é como as mass media constroem 

no imaginário social uma Geografia televisiva que, por meio de imagens, noticiários, textos e 

hipertextos, cujas informações, em regra, são superficiais se fazendo passar por “verdades” 

absolutas, ao mesmo tempo em que unem diferentes escalas geográficas e diferentes fenômenos, 

criando mitos, estigmas e preconceitos para sujeitos, além de que, essa Geografia televisa 

impacta nas relações que os alunos estabelecem com os conteúdos da Geografia escolar. 

A Geografia como disciplina escolar é detentora de um amplo rol temático cujo destaque 

constitui em estudar o espaço geográfico. Este é constituído a partir das relações Sociedade-

Natureza, em que, o capital, sua forma de apropriação, a produção social do espaço e as 

interações provenientes de uma solidariedade entre os locais, proporcionada pela globalização lhe 

dão sentido, em que, cada forma implica uma estrutura, uma função e um processo (SANTOS, 

2002). Nesse sentido, deve-se partir do conhecimento cotidiano do aluno para alça-lo a elementos 

de cultura geral, acumulados pela ciência geográfica ao longo de seu desenvolver histórico, 

possibilitando-o a construção do seu próprio conhecimento (CAVALCANTI, 2012). 

Então, pode-se dizer que, 
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A Geografia escolar se constitui como um componente do currículo na educação 

básica, e seu ensino se caracteriza pela possibilidade de que os estudantes 

reconheçam a sua identidade e o seu pertencimento a um mundo em que a 

homogeneidade apresentada pelos processos de globalização trata de tornar tudo 

igual. É, portanto, um componente curricular que procura construir as 

ferramentas teóricas para entender o mundo e para as pessoas se entenderem 

como sujeitos nesse mundo, reconhecendo a espacialidade dos fenômenos 

sociais (CALLAI, 2011, p. 15). 

Com isso, como disciplina escolar, ela possui especifícidades advindas, em parte dos 

conhecimentos gerados pela Geografia acadêmica, em parte da cultura escolar e das teorias 

pedagógicas, e em parte das diretrizes formuladas pelos órgãos governamentais de ensino como 

os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), os currículos de referências, o Exame Nacional do 

Ensino Médio (ENEM) , o livro didático (CAVALCANTI, 2008), a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), entre outros. 

É, portanto, desse encontro/confronto dos saberes contidianos que bombardeam os alunos 

e daqueles propostos pela Geografia escolar e pelo professor que a escala geográfica ganha 

importância, pois é ela que,  

Num jogo dialético, permite considerar os acontecimentos do lugar e este 

contextualizado no mundo é um instrumento que, ao ser adotado, favorece a 

interpretação dos fenômenos em qualquer dos níveis estimados. O lugar nunca 

se explica por si mesmo, e os fenômenos que aí acontecem não podem ser 

avaliados como únicos, mas inseridos num espectro mais amplo, em que o jogo 

de forças dos interesses políticos e econômicos tem o seu peso na consolidação 

das histórias locais. É, portanto, dentro dessa lógica que a Geografia escolar 

pode contribuir para que o estudante perceba a sua espacialidade e tenha as 

ferramentas intelectuais para entendê-la (CALLAI, 2015, p. 217). 

É preciso, por sua vez, que o professor, munido de aportes teóricos, conceituais e 

metodológicos da Geografia, construa com os alunos ferramentas intelectuais que os permitam 

superar o nível da informação e adentrar ao nível do conhecimento, para que sejam capazes de 

compreender a conformação do espaço cotidiano. 

Assim, percorreu-se um caminho que tem na diferenciação das escalas cartográfica e 

geográfica seu inicio, a fim de estabelecer uma racionalidade que seja propriamente geográfica 

que nasce do confronto/encontro daquela racionalidade geográfica do cotidiano gestada no aluno 

principalmente pelos meios de comunicação e daquela proposta pela Geografia escolar, pautada 

em seus conceitos, teorias e métodos. 

A escala geográfica, nesse sentido, tem importância primordial, pois, é o elemento 

explicativo responsável por dar coerência ao real, ou seja, possibilita ver à ocorrência do 
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fenômeno (CASTRO, 1992). É um filtro que esconde ou desnuda os fenômenos no espaço 

(RACINE, RAFFESTIN e RUFFY, 1983), se constituindo dialeticamente com a linguagem 

cartográfica sem, contudo, se confundir com ela e a fim de constituir um raciocínio geográfico. 

Desse modo, realizar-se-á na próxima seção uma análise dos documentos oficiais (PNCs, 

BNCC e Currículo referência/GO) objetivando perceber como é abordado o tema, se reforça ou 

esclarece a confusão existente entre escala geográfica e cartográfica. 
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3. A ESCALA GEOGRÁFICA NOS DOCUMENTOS OFICIAIS 

A pesquisa documental figura como uma importante fonte de coleta de dados (LAKATOS 

e MARCONI, 2003), pois é reveladora de uma conjuntura social que possibilita ou interdita 

saberes. Assim, os documentos curriculares oficiais dizem muito sobre uma sociedade conduzida 

por quem os elabora e sua relação com o conhecimento: sua valorização, o que é desejado que os 

alunos conheçam ou desconheçam, dentre outros pontos. 

Dessa forma, realizou-se uma análise reflexiva sobre os Parâmetros Currículares 

Nacionais (PCNs), do ensino fundamental, anos finais
2
, e ensino médio, as Orientações 

Educacionais Complementares aos Parâmetros Currículares Nacionais (PCN+), a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), aprovada  pelo Conselho Nacional de Educação em 15/12/2017 e 

homologada em 20/12/2017  e o Currículo de Referência do Estado de Goiás visando identificar, 

nos referidos documentos, como aparecem ou quais conteúdos podem ser usados para 

potencializar a construção pelo aluno do conceito de escala geográfica, entendendo-o como um 

conhecimento poderoso (YOUNG, 2016). 

3.1 O currículo como espaço de disputa 

Dito isso, é necessário antes de partirmos para análise dos documentos oficiais 

propriamente dito, expressar o que se entende por currículo, sobre conhecimento poderoso e o 

porquê o conceito de escala geográfica é um conhecimento poderoso. Para isso, destaca-se o fato 

de que, a realidade é única, sendo, todavia, a leitura dessa realidade feita a partir de saberes e de 

escolhas, intencionais ou não, e por meio de estratégias que buscam conhecimento sobre essa 

realidade, de modo que, cada ciência a partir de seus objetos, conceitos e métodos de análise 

privilegiam uma faceta do real em detrimento de outras (CALLAI, 2015). 

Assim, é deveras necessário não se perder de vista o fato de que o conhecimento é 

produzido socialmente, com base em um contexto e a partir de escolhas que são casuais ou 

programadas e que, a construção do conhecimento é sempre permeada por relações de poder, 

sendo fruto de uma sociedade contraditória e conflituosa, logo, não poderia ser ele apolítico ou 

aconflitual. 

Pode-se, portanto, dizer que,  

                                                 

2
A análise dos PCNs se deteve apenas aos “anos finais” do ensino fundamental, pois, é a partir dali que atua o 

professor de Geografia, sendo a formação anterior de competência, ao menos em ambiente escolar, do pedagogo. 
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O currículo escolar não é neutro, mas, ao ser resultado de escolhas, é ligado a 

interesses bem determinados. E esses interesses decorrem de muitos âmbitos, 

desde o tipo de instituição escolar, o tipo de professor, a estrutura de 

organização pedagógica da escola, os aspectos culturais do lugar onde ela se 

insere, até o tipo de alunos (CALLAI, 2015, p. 225). 

Contraditoriamente, afirmar que o currículo seja permeado por influências e interesses 

diversos não pode “ser traduzido pelo alijamento e pela desconsideração do valor dos 

conhecimentos das disciplinas escolares na formação intelectual dos alunos” (ASCENÇÃO, 

LEITE e PORTELA, 2017, p. 133). 

Soma-se a isso, a percepção do currículo como um “espaço público”, ou seja, como um 

princípio público de hierarquização do conhecimento, ainda que permeado por interesses 

privados, especialmente, aqueles ligados ao mercado, definidor do que é importante para que a 

juventude escolar de uma cidade, um estado ou mesmo um país deve saber/aprender. 

Sobre isso, assevera Pereira (2015), 

El currículo, define pues lo público. En un sentido amplio, el currículo se opne 

por principio a lo privativo, pues coloca al orden formal del conocimiento en una 

estrutura superior de los saberes. Asegura, al mismo tiempo, que por médio de 

ellos, los miembros de una sociedade (y me atrevo a señalar, de varias culturas, 

como en el caso chileno [e ao brasileiro, por analogia]) aquellos saberes por 

medios de los cuales participarán de los beneficios de una actuación social sino 

eficiente, al menos, contextualizada y pertinente (PEREIRA, 2015, p. 113-114). 

Ora, pois, se o currículo é um “espaço público”, tão importante quanto seu estatuto, é o 

fato de que, seu conteúdo não sendo uma simples organização e hierarquização de conteúdos num 

rol temático que deve ser trabalhado pelo professor. Em verdade, o currículo se constitui como a 

eleição de uma série de conceitos, aos quais os alunos devem ter acesso por meio dos conteúdos 

(ASCENÇÃO, LEITE e PORTELA, 2017). 

Assim, ao abordar sobre determinado conteúdo, como exemplo, de urbanização ou sobre 

cidades, o professor deve ser capaz de levar o aluno para além de sua vivência imediata, de modo 

que, ao abordar a cidade teoricamente, ele perceba as características de sua cidade, mas também 

aquelas características que são inerentes a qualquer cidade daquele período e daquele espaço 

tratado, passando dos “conceitos cotidianos” aos “conceitos científicos” (VIGOTSKY, 1993). 

O conhecimento, portanto, é propulsor de uma liberdade; e o currículo o caminho para sua 

realização. Uma liberdade para pensar o que não foi pensado e repensar o que está posto. “A 

experiência, por si só, não nos dá o direito a essas liberdades; a liberdade pode ser um direito de 
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todos, mas é preciso trabalhar por ela e aprendê-la, por mais distante que o conhecimento 

emancipatório possa parecer” (YOUNG, 2016, p. 31). 

A partir daí, com base em Pereira (2015), delineiam-se algumas características do 

currículo que se acredita serem essenciais como: 

 Possui um caráter universalizante: o currículo possui uma condição prescritiva 

cuja pretensão é generalista e universal (PEREIRA, 2015), ou seja, em sua gênese 

o currículo não possui nenhum caráter excludente, podendo ser contestado sua 

realização, visando atingir a todos os alunos, sejam eles de escolas públicas ou 

privadas; 

 É explicito, se apresenta a todos: “se apresenta como un marco general y en 

relación a su potencial concreción llama a una batería de instrumentos que 

viabilizan su aplicación” (PEREIRA, 2015, p. 114); 

 Apesar de prescritivo, comporta aberturas: o currículo traz em si aquele 

conhecimento que é tido como socialmente valorizado, que todos os estudantes 

devam aprender, todavia, a forma como se dará essa apreensão a partir dos 

conteúdos (aportes para a construção de conceitos) é realizado a partir do processo 

de mediação pedagógica em que aluno, conteúdo e professor estão numa relação 

dialética entre si e com o contexto escolar e social mais amplo (PEREIRA, 2015). 

Ressalta-se aqui, uma diferença entre as formulações ou métodos didático-pedagógicos e 

o currículo, pois, 

Referem-se às responsabilidades distintas de formuladores de currículo e de 

professores, e cada um depende do outro. Enquanto os professores não podem, 

eles próprios, criar um currículo, mas precisam dele para guiá-los no que devem 

ensinar, os formuladores de currículos apenas podem estipular os conceitos 

importantes aos quais os alunos precisam ter acesso. Os formuladores de 

currículo contam com os professores para motivar os estudantes e transformar 

esses conceitos em uma realidade para os alunos (YOUNG, 2011, p. 612-613). 

Dessa forma, é imprescindível a distinção entre formulações curriculares e prática 

docente, uma vez que, ainda que o professor deva se valer das experiências cotidianas dos alunos 

e o que os motivam estar ali, não devem se limitar a elas, pois, é função primeira da escola a 

difusão do conhecimento, mediante a construção de conceitos pelos alunos, sendo, portanto, bem 

diferente de tornar as experiências dos mesmos elementos do currículo (YOUNG, 2011). 

Enfatiza-se, pois, que,  
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O conhecimento curricular – ou disciplinar – é independente do contexto, 

diferentemente do conhecimento baseado na experiência que os alunos trazem 

para a escola, que está diretamente ligado aos contextos nos quais as pessoas 

vivem e dentro dos quais é adquirido. Dessa maneira, a tarefa do professor, na 

construção do currículo escolar, é permitir que os alunos se envolvam com o 

currículo e avancem para além da sua experiência. Por isso, é tão importante que 

os professores entendam a diferença entre currículo e pedagogia – ou as 

atividades e as concepções dos professores (YOUNG, 2016, p. 34) (grifo do 

autor). 

Tem-se ainda como problemática, à instrumentalização do currículo por uma lógica 

econômica ditada, muitas vezes, por organismos internacionais, de forma que, em nosso contexto 

atual, as políticas educacionais e curriculares incorporam elementos de uma lógica neoliberal, só 

sendo possível as compreender no movimento de sua relação com a sociedade, o Estado e a 

educação, bem como a política de desenvolvimento, as demandas do mercado e a conjuntura 

social e política do país (PIRES, 2017). 

Tal fato reforça o argumento de que a construção de um currículo pressupõe um processo 

não linear, conflituoso e mesmo contraditório, pois, “depende dos agentes se apresentam para 

contribuir, disputar e lutar pelos sentidos e significados de uma política curricular” (PIRES, 2017, 

p. 244).  

Essa instrumentalização, muitas vezes, reforça deficiências no entendimento e 

aplicabilidade do currículo e que, num cenário mais amplo, são também da Educação. Tomamos 

como exemplo a reconfiguração dos currículos e sua divisão por áreas do conhecimento que, 

pode-se tomar como exemplo a forma como está organizada a BNCC
3
, tendo na 

interdisciplinaridade um dos seus baluartes. 

Nota-se aqui, uma intima correlação com aquilo que Harvey (2005) descreveu como 

regime de acumulação flexível que, a partir das décadas de 1960 e 1970, em virtude da 

reconfiguração capitalista num modelo que ficaria conhecido como toyotismo, acentuando, no 

início do século XXI, uma demanda no mercado por um sujeito que seja multidisciplinar, 

flexível, que saiba trabalhar em grupo, resolver questões e solucionar crises, fato que reverbera na 

educação. 

                                                 

3
A BNCC se encontra dividida em cinco áreas de conhecimento: Linguagens (Língua portuguesa, Língua inglesa, 

Artes e Educação física), Matemática, Ciências da Natureza (Biologia, Física e Química formando que no Ensino 

Fundamental, Anos Iniciais e Finais, formavam o componente de Ciências) e Ciências Humanas (Geografia e 

História). 
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Em âmbito educacional, contudo, acredita-se que a interdisciplinaridade representa um 

empecilho a construção de uma escola e uma educação que favoreça a uma cidadania de fato, 

pois, inviabiliza a existência de um conhecimento poderoso, ao passo que este corresponde, 

obrigatoriamente ao cumprimento de duas questões: “(i) há um ‘melhor conhecimento’ em todas 

as áreas e (ii) a base de todas as decisões sobre conhecimento no currículo é a ideia de 

diferenciação, de que existem diferentes tipos de conhecimento” (YOUNG, 2016, p. 33). 

O primeiro quesito faz referência à existência de um conhecimento que seja “melhor”, não 

no sentido de emissão de juízos de valores por um sujeito particular, mas no sentido de que, 

objetivamente, alguns conhecimentos ou, mais precisamente, alguns conceitos presentes nos 

conteúdos, melhor ajudam os alunos a compreender a realidade a qual estão inseridos e, 

entendendo-a possam a transformar (YOUNG, 2016). 

Pode-se, por exemplo, defender que, existe um conjunto de conceitos e formas de análise 

própria da Geografia que, aliado a sua robustez teórica, permitem os alunos adquirir as condições 

de formar conceitos, sendo estes fundamentais para se pensar-decodificar-analisar-compreender o 

espaço geográfico, sem os quais os alunos estariam restritos aos elementos de sua experiência 

diária (PIRES, 2017). 

No que tangue o segundo ponto, advoga-se em favor de um currículo estruturado em 

disciplinas, pois estas correspondem ao conhecimento mais confiável existente elaborado por 

comunidades de especialistas, aos quais intitulamos como comunidades disciplinares, sendo 

formas organizadas socialmente cuja finalidade reside na produção de novos conhecimentos 

(YOUNG, 2016). 

Tais comunidades, por sua vez, possuem histórias e tradições diferentes atreladas ao 

processo pelo qual se desenvolveu cada ciência. São por meio dessas comunidades que diferentes 

professores, escolas e universidades, bem como estudantes de todos os níveis se encontram 

ligados uns aos outros. Além de que, cada vez mais, comunidades de diferentes países se ligam 

por meio de periódicos, congressos e pela internet (YOUNG, 2011). 

Aliado a isso, tem-se que as disciplinas não são prescrições ou simples instruções, de 

forma que, 

Ao adquirirem conhecimentos das disciplinas, eles [os alunos] estão ingressando 

naquelas “comunidades de especialistas”, cada uma com suas diferentes 

histórias, tradições e modos de trabalhar. As disciplinas, portanto, têm três 

papéis num “currículo de engajamento”. O primeiro é um papel curricular. As 
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disciplinas garantem, por meio de seus elos com o processo de produção de 

novos conhecimentos, que os estudantes tenham acesso ao conhecimento mais 

confiável disponível em campos particulares. O segundo papel é pedagógico. As 

disciplinas oferecem pontes aos aprendizes para que passem de seus “conceitos 

cotidianos” aos “conceitos teóricos” a elas associados. O terceiro é um papel 

gerador de identidade para professores e aprendizes. As disciplinas são cruciais 

para o senso de identidade dos professores como membros de uma profissão 

(YOUNG, 2011, p. 617). 

O conhecimento poderoso, portanto, é um conhecimento que permite que os alunos 

compreendam o mundo no qual estão inseridos e a forma como se dá essa inserção para que, a 

partir disso, possam transformar sua situação e o mundo. Young (2007) falando sobre isso e, indo 

além, falando sobre o importante papel da escola nesse processo, sentencia: 

As escolas devem perguntar: “Este currículo é um meio para que os alunos 

possam adquirir conhecimento poderoso?”. Para crianças de lares 

desfavorecidos, a participação ativa na escola pode ser a única oportunidade de 

adquirirem conhecimento poderoso e serem capazes de caminhar, ao menos 

intelectualmente, para além de suas circunstâncias locais e particulares. Não há 

nenhuma utilidade para os alunos em se construir um currículo em torno da sua 

experiência, para que este currículo possa ser validado e, como resultado, deixá-

los sempre na mesma condição (YOUNG, 2007, p. 1297). 

Alguns, contrários a essa concepção de currículo, poderiam dizer que ela é tradicionalista 

e reproduz desigualdades na aprendizagem e/ou que o currículo deve ser centrado no sujeito. A 

eles indicamos como faz Young (2011) que, crer que o currículo escolar, em particular, e a 

educação, em geral, possa sanar desigualdades provenientes de outras áreas da vida é no mínimo 

ingenuidade, bem como é a reprodução de um discurso que tem na escola a imagem de 

“salvação” e/ou capaz de resolver todas as mazelas sociais. 

Sabe-se, muito bem que, a educação de qualidade é fundamental ao combate da 

desigualdade e da violência estrutural que se instituiu no Brasil, contudo, isolada de outras 

políticas sociais, de distribuição de renda, moradia, saúde e saneamento, aquela se mostra 

totalmente ineficiente. Pois, “o bem-estar humano é um objetivo importante para todas as 

sociedades; contudo, é tanto um objetivo para famílias e comunidades quanto para escolas, e diz 

pouco sobre o papel específico das escolas” (YOUNG, 2011, p. 612). 

Além de que, idealmente, o conhecimento estruturado em disciplinas expressa valores que 

são universais, tendo os seres humanos como iguais, sem distinção de classe, gênero, cor, etnia 

ou qualquer outra diferença (YOUNG, 2011), sendo, por exemplo, impensado a classe 

trabalhadora, num contexto de disputas de classes, não se valer dos conhecimentos que foram 
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desenvolvidos por agentes hegemônicos e/ou contou com financiamento das instituições 

privadas. 

Quanto ao currículo ser centrado no sujeito, acredita-se ter respondido, ao menos em 

parte, essa questão. De modo que, ao apontar a escola como locus do conhecimento, atribui-se a 

ela um estatuto de difusão do saber acumulado ao logo dos séculos, não podendo limitá-la ao 

cotidiano imediato dos alunos, a seus interesses ou as problemáticas da escola, do bairro, da 

cidade, dentre outros sob pena de se criar aquilo que Libâneo (2012) chamou de escola de 

acolhimento social. 

Assim, entendendo-se o currículo como um conjunto de conceitos, expresso por meio de 

conteúdos coerentemente organizados, construído coletivamente em um processo não linear, 

conflituoso, contraditório e desigual quanto ao grau de ação dos sujeitos, sendo o cerne de um 

conhecimento poderoso, passa-se, então, a discutir a razões pelas quais o conceito de escala 

geográfica deve ser considerado poderoso. 

Aqui, faz-se um adendo: os conceitos geográficos formados pelos alunos a partir de sua 

relação com o conteúdo e o professor, em que, este faz uso da realidade cotidiana dos alunos não 

constitui um fim em si mesmo, mas um instrumental teórico que lhe permite entender a 

espacialidade do fenômeno, suas causas, correlações e consequências (ASCENÇÃO e 

VALADÃO, 2014). 

É nesse contexto que, o conceito de escala geográfica se faz necessário: como artifício 

teórico-conceitual responsável por tornar visível aqueles fenômenos que, num primeiro olhar são 

tidos como naturais (CASTRO, 1992); e como instância material de reprodução do capital, 

integrado a teoria do desenvolvimento desigual e combinado, de forma que visa dar coerência à 

produção do espaço em níveis diferentes, organizados e hierarquizado conforme o movimento do 

próprio capital (MELAZZO e CASTRO, 2007). 

Dessa forma, o referido conceito deve ser entendido como estruturante da ciência 

geográfica (ASCENÇÃO e VALADÃO, 2014), pois, possibilita junto com outros conceitos 

como espaço e tempo (também estruturantes) e território, lugar, paisagem, dentre outros 

conceitos analíticos, ordenados numa espécie de constelação de conceitos (HAESBAERT, 2014), 

o desenvolvimento de um raciocínio geográfico que permita aos alunos compreender os fatores 

exógenos e endógenos ao local que, conjuntamente, contribuem para materialização dos 

fenômenos pelo espaço. 
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Logo, pode-se dizer que, 

O raciocínio geográfico refere-se a uma forma de exercitar o pensamento 

espacial, por intermédio de determinados princípios (analogia, conexão, 

diferenciação, distribuição, extensão, localização e ordem) para representar e 

interpretar o mundo em permanente transformação, compreender as relações 

entre sociedade e natureza, pensar e resolver problemas gerados na vida 

cotidiana (PIRES, 2017, p. 256). 

Soma-se a isso, a possibilidade de, a partir desse raciocínio o aluno, identificar e 

correlacionar também elementos como dispersão e concentração de técnicas, equipamentos 

públicos, informação, entre outros, sempre privilegiando as diversas articulações que se 

materializam no espaço, sem qualquer linearidade ou hierarquia no “aumento” ou “diminuição” 

das escalas geográficas. 

Ainda no que tange ao raciocínio geográfico, Ascenção e Valadão (2014) estabelecem um 

tripé metodológico capaz de revelar a espacialidade do fenômeno, sendo constituído pelos 

elementos: localizar-descrever-interpretar que coaduna com as questões geográficas que tomamos 

como referência neste trabalho: “Onde?”, “Por que aí?” (FOUCHER, 1989) e “Como é esse 

lugar?” (CAVALCANTI, 2012), tendo a escala geográfica papel privilegiado. 

Explicando esse tripé metodológico, os autores expressão: 

A localização é assumida para mais do que seu referencial cartesiano, que a 

baliza através de coordenadas geográficas. Localizar nessa perspectiva significa 

indicar os atributos do fenômeno e dos demais constituintes do espaço onde esse 

se materializa/materializou. A distribuição (dispersão/concentração) de tais 

atributos do fenômeno e de seu local de ocorrência constituirá a descrição. Essa, 

em associação com a localização, permitirá a produção de interpretações dos 

processos que atuam sobre/a partir do fenômeno e que em interação aos demais 

componentes presentes numa dada localidade, produzem certa espacialidade. 

Todo esse movimento se estabelece através da interação entre os conceitos 

estruturantes [espaço, tempo e escala], o tripé metodológico e os processos – 

físicos e antropogênicos -, numa relação de interdependência (ASCENÇÃO e 

VALADÃO, 2014, p. 6). 

Assim, pode-se colocar que, o conceito de escala geográfica constitui um conhecimento 

poderoso, porque, (a) é um conhecimento disciplinar, ou seja, pertencente a uma comunidade de 

especialistas que ligam por meio da Geografia, (b) é um conhecimento, objetivamente, “melhor” 

ou, dito em outros termos, necessário, uma vez que, é a partir dele que pode o aluno desenvolver 

um raciocínio geográfico que o permita estabelecer conexões, analogias, diferenciações, além de 
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localizar e interpretar uma dada espacialidade, desnudando seus constituintes, endógenos e 

exógenos, desmistificando uma suposta naturalidade de um espaço desigual. 

Cabe agora, por conseguinte, identificar como esse conceito aparece nos documentos 

oficiais, ou melhor, quais os conteúdos que propiciam o desenvolvimento desse conceito. Para 

isso, começa-se por uma análise mais geral dos documentos oficiais. 

3.2 Os documentos oficiais e o conceito de escala geográfico 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) são documentos oficiais redigidos sob a 

tutela do Ministério da Educação (MEC), sendo publicados em 1997 e 2000, respectivamente, 

ensino fundamental e ensino médio. Seu fundamento se encontra em legislações anteriores, 

especialmente, na Constituição Federal de 1988, com destaque aos Artigos 205 e 206 que 

estabelecem como princípios o direito a educação, a igualdade nas condições de ensino, a 

liberdade de ensinar e aprender, o pluralismo de ideias, dentre outros (BRASIL, 2012), e na Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 9394 de 1996. 

A LDBEN (Lei nº 9394/96) é a responsável por uma regulamentação mais específica da 

educação nacional, trazendo em seu texto a divisão da educação brasileira em níveis e 

modalidades (BRASIL, 2017), lembrando que tanto a Constituição de 1988 quanto a referida lei, 

foram pensadas e feitas num contexto de redemocratização e de valorização da educação, em 

nível nacional como também em nível internacional
4
 e, por outro lado, de crescentes avanços das 

políticas neoliberais sobre a educação. 

Dessa forma, e entendendo o currículo como fruto de disputas, inerentes a própria 

sociedade e ao conhecimento, é comum encontrar nesse e em outros documentos como 

contradições e mesmo incoerências internas. 

No que tange a disciplina de Geografia, os PCNs expressam como seu objetivo: 

Estudar as relações entre o processo histórico na formação das sociedades 

humanas e o funcionamento da natureza por meio da leitura do lugar, do 

território, a partir de sua paisagem. Na busca dessa abordagem relacional, 

trabalha com diferentes noções espaciais e temporais, bem como com os 

fenômenos sociais, culturais e naturais característicos de cada paisagem, para 

permitir uma compreensão processual e dinâmica de sua constituição, para 

identificar e relacionar aquilo que na paisagem representa as heranças das 

                                                 

4
Nesse período ocorrem vários encontros internacionais cuja finalidade era discutir a educação, cita-se como 

exemplo a Conferência Mundial sobre Educação Especial, ocorrida em 1994, em Salamanca na Espanha. Ela teve 

como escopo discutir temas como igualdade, inclusão/exclusão, direitos humanos, dentre outros, produzindo ao final 

uma Declaração que ainda hoje é referência. 
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sucessivas relações no tempo entre a sociedade e a natureza em sua interação 

(BRASIL, 1998, p. 26). 

Nesse intuito, num primeiro momento é feito uma contextualização do processo de 

constituição e desenvolvimento dessa ciência desde sua institucionalização, a hegemonia da 

Geografia tradicional e do conceito de região, passando pelo movimento de renovação e acessão 

da Geografia radical (marxista), com a valorização do espaço e do território, até a retomada de 

conceitos como paisagem e lugar, agora numa perspectiva cultural, muito atrelada ao sujeito, pela 

chamada Geografia cultural (BRASIL, 1998, 2002). 

Contrariamente, o próprio texto traz a discrepância entre a chamada Geografia acadêmica 

e seu ensino, pois, enquanto a primeira avança, se reinventa, cria novas abordagens, teorias, 

métodos de análise, o ensino de Geografia ainda se encontra mnemônico, descritivo, pouco 

atrativo, centrado numa lógica estanque em que não se explora (ou pouco se explora) as 

correlações e a espacialidade do fenômeno (ASCENÇÃO e VALADÃO, 2014). 

Além disso, tem-se uma valorização do cotidiano do aluno, suas experiências e 

percepções ao passo que coloca ser “fundamental que a vivência do aluno seja valorizada e que 

ele possa perceber que a Geografia faz parte do seu cotidiano, trazendo para o interior da sala de 

aula, com a ajuda do professor, a sua experiência” (BRASIL, 1998, p. 30). 

Acorda-se com a valorização da experiência dos alunos, todavia, a escola enquanto locus 

do conhecimento é um espaço promotor de liberdade, inclusive da própria experiência, devendo o 

professor se valer da experiência do aluno sem jamais se restringir a ela (YOUNG, 2016). 

A distribuição e eleição dos conteúdos, por sua vez, se dão a partir de eixos temáticos 

próprios da Geografia que, em regra, discutem a relação dos fenômenos espaciais e suas 

implicâncias para a sociedade e por temas transversais (ética, pluralidade cultural, trabalho e 

consumo, saúde, orientação sexual, meio ambiente) que fazem parte do cotidiano do aluno e 

deveriam ser incluídas como preocupações do professor de Geografia (BRASIL, 1998). 

O conceito de escala geográfica, por sua vez, aparece timidamente nos objetivos do 

terceiro ciclo quando se coloca como objetivo: “compreender a escala de importância no tempo e 

no espaço do local e do global e da multiplicidade de vivências com os lugares” (BRASIL, 1998, 

p. 53). Nota-se um favorecimento de uma dualidade local/global e, mesmo que sejam as escalas 

“mais importantes”, em momento nenhum são capazes de dissolver o regional, seja macro, meso 

ou microrregional, nem o nacional. 
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Assim, o privilégio dado à relação local/global pode incorrer no ocultamento de relações 

que se dão a nível microrregional, como a divisão territorial do trabalho e o desenvolvimento 

desigual e combinado que se apropria seletivamente de regiões, causando uma especialização 

produtiva dos lugares. 

Um exemplo dessa situação é o que ocorre no estado de Goiás, em que, o Sudoeste de 

Goiás se constitui uma microrregião especializada na produção de grãos e articulada a cadeira 

produtiva de carne-grãos, favorecida pela especialização da microrregião de Catalão, responsável 

pela extração e processamento de mineiros, especialmente, aqueles destinados a fabricação de 

adubos e na produção, distribuição e montagem de peças e máquinas agrícolas. 

Uma possibilidade de se trabalhar e desenvolver o conceito de escala com maior 

propriedade aparece no segundo eixo, especificamente no item “litosfera e movimentos 

tectônicos: existem terremotos no Brasil?” (BRASIL, 1998, p. 63). Aqui, pode-se explorar a 

espacialidade do fenômeno exercitando o raciocínio geográfico entorno de sua extensão, indo 

além, pode-se utilizar esse conteúdo a fim de explorar a distinção entre a escala cartográfica e 

geográfica. 

Por conseguinte, é potencial o uso do conteúdo de “movimentos tectônicos” para 

correlacionar que, numa escala geográfica, esse fenômeno é representado por uma grande 

extensão territorial – uma escala planetária/grande – enquanto que, numa escala cartográfica, ou 

seja, da representação material, no papel ou em meio digital, por ocupar uma grande área terá que 

ser reduzido milhões de vezes, constituindo ao final uma escala pequena (OLIVEIRA, 2009). 

Da mesma forma, é possível utilizar os conteúdos de clima, massas de ar, a produção de 

lixo, os problemas ambientais como vazamentos de petróleo no oceano, efeito estufa ou mesmo 

as questões de natureza mais social, em que se pode articular ao tratar da agricultura, o destino da 

produção e/ou a compra de insumos da qual ela depende, o comércio internacional (sites de e-

commerce), das migrações, nacionais e/ou internacionais, especialmente, em tempos que são 

recorrentes os movimentos migratórios de refugiados das guerras na Síria, Líbia, Iraque, entre 

outros países. 

No tocante ao eixo “Cartografia no ensino fundamental”, em que, se coloca a dualidade 

aluno mapeador/aluno leitor (ALMEIDA, 2009), traz como item “os conceitos de escala e suas 

diferenciações e importância para as análises espaciais nos estudos de Geografia” (BRASIL, 
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1998, p. 80), todavia, no desenvolver do item observa-se que a discussão perde parte de seu 

potencial, pois, centra-se, quase que exclusivamente, na escala cartográfica. 

Os PCNs do ensino médio, por sua vez, trazem no item “competências e habilidades a 

serem desenvolvidas pela Geografia”, uma série de aptidões que os alunos devem desenvolver, 

dentre elas, destaca-se: “ler, analisar e interpretar os códigos específicos da Geografia (mapas, 

gráficos, tabelas etc.), considerando-os como elementos de representação de fatos e fenômenos 

espaciais e/ou espacializados” e “reconhecer os fenômenos espaciais a partir da seleção, 

comparação e interpretação, identificando as singularidades ou generalidades de cada lugar, 

paisagem ou território” (BRASIL, 2002, p. 35). 

Acredita-se que, apesar de possuírem um forte caráter utilitarista e centrado em aspectos 

técnicos, especialmente, aqueles vinculados a cartografia, essas “competências” coadunam com 

aquilo que Pires (2017) estabelece como raciocínio geográfico. 

Juntamente dos PCNs, do ensino fundamental e médio, tem-se as Orientações 

Educacionais Complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN+), que visam 

preencher lacunas deixadas nos PCNs, além de serem mais enfáticas em determinado pontos. 

Nele o conceito de escala geográfica ganha destaque ao passo que é apresentado de 

maneira distinta da escala cartográfica, sendo uma visão que muito se aproxima daquilo que 

Castro (1992; 2000; 2014) estabelece como ideal do conceito, como se vê: 

Distinguem-se dois tipos ou duas visões básicas: a escala cartográfica e a escala 

geográfica. A primeira delas é, a priori, uma relação matemática que implica 

uma relação numérica entre a realidade concreta e a realidade representada 

cartograficamente. No caso da escala geográfica, trata-se de uma visão relativa a 

elementos componentes do espaço geográfico, tomada a partir de um 

direcionamento do olhar científico: uma escala de análise que procura responder 

os problemas referentes à distribuição dos fenômenos (BRASIL, 2006, p. 56) 

(grifo do autor). 

Aliado a essa conceituação, tem-se como auxilio um conjunto de outros conceitos e 

conteúdos que são potencialmente importantes para a construção do conceito de escala e o 

desenvolvimento do raciocínio geográfico, sendo eles: a globalização, as técnicas e as redes. O 

primeiro corresponde a um conteúdo, sendo os dois seguintes conceitos a ele articulados. Esse 

conteúdo se mostra potencialmente importante, pois, a partir dele pode o professor mobilizar o 

aluno a identificar no local, o lugar de sua vivência, aqueles elementos que, mesmo estando ali, 
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em algum momento (produção, circulação e/ou consumo) estiveram vinculados à outra (s) escala 

(s). 

Além disso, pode-se citar o tema a “dinâmica da superfície hídrica” que se articula com 

“os problemas ambientais e suas origens”, pois, como se sabe, cursos d’água percorrem extensas 

áreas dentro de um mesmo país ou recortando vários. E aqueles problemas gerados em 

determinado local podem impactar diversos outros, chegando a uma escala global, da mesma 

forma, aqueles problemas ambientais gerados numa escala global podem impactar outras escalas 

como o nacional, regional e, principalmente, o local. 

É exemplo disso, o que ocorreu com o rompimento da barragem da empresa Samarco 

Mineração no município de Mariana (MG) e que acabou por comprometer a qualidade da água de 

todo o Rio Doce no estado de Minas Gerais e Espírito Santo, além de contaminar parte do oceano 

Atlântico, tem-se aí um exemplo de como um fenômeno ocorrido no local impacta todo um 

sistema (correntes marítimas, fauna e flora marinha, etc.) que é global. 

Passemos agora, a falar sobre a BNCC. Ela constitui, junto com a Reforma do Ensino 

Médio, a última mudança curricular, em parte implementada e outra parte em fase de 

implementação, isso porque mesmo tendo sido homologada, no dia 20/12/2017, a BNCC que 

trata do ensino fundamental, a que versará sobre o ensino médio ainda está sendo construída. 

Isto posto, indica-se que “los cambios en el currículo nunca son azarosos, nunca son 

casuales. Responden a coyunturas – y en certa media – se vislumbran en escenarios políticos de 

potenciales actuaciones de los sujeitos membros de una sociedade” (PEREIRA, 2015, p. 107), 

logo, a criação de uma base nacional comum responde a demandas da sociedade, do Estado, do 

mercado e da própria educação. 

A criação da BNCC corresponde, portanto, a uma centralização do currículo, uma espécie 

de nacionalização e unificação daquilo que se deve ensinar/aprender, corresponde também a um 

plano normativo-prescritivo base à elaboração dos currículos estaduais e municipais, juntamente 

com a elaboração de Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) das escolas, públicas e privadas, em 

acordo com os contextos nos quais se inserem, a diversidade dos alunos e suas etapas de 

escolarização (PIRES, 2017). 

Ela possui como princípios orientadores a flexibilização, a interdisciplinariedade e a 

contextualização cujos objetivos são o ingresso e a permanência do sujeito. Estruturalmente, ela 

está dividida em áreas de conhecimentos, estando o componente de Geografia dentro da área de 
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Ciência Humanas. Já expressamos nosso posicionamento contrário a essa alocação, pois constitui 

um obstáculo ao desenvolvimento e apropriação, pelos alunos, de um conhecimento poderoso 

(YOUNG, 2011), ainda mais porque compreendendo as disciplinas, o aluno, tem condições de 

estabelecer correlações com outras comunidades disciplinares. 

Ainda com respeito a essa dissolução da Geografia nessa grande área, acordamos com 

Pereira (2015) quando, comentando as reformas curriculares ocorridas no Chile, que muito se 

aproximam das que estão sendo implementadas no Brasil, coloca: 

Travestir a la Geografía de disciplina anexa, secundaria, formó parte del 

proyecto educativo neoliberal (...), que no vio con  buenos ojos, cómo una parte 

importante de la legitimación del sistema alcanzado, se resquebrajaba a causa de 

ese “subversivo, incendiário y peligroso conocimiento sobre las formas de 

producir y habitar el mundo” que dejó de estar en la enunciaciones curriculares y 

se transformo en conocimiento de vida, en saber de experiencia (PEREIRA, 

2015, p. 107).  

Todavia, como qualquer currículo, é inegável que a BNCC traz avanços e recuos no 

tocante à educação nacional, o que se coloca é a defesa de uma base nacional comum estruturada 

em disciplinas, pois, acredita-se serem estas necessárias ao desenvolvimento do conhecimento 

poderoso. 

Pari passu com isso, compreende-se que nenhuma outra comunidade disciplinar tem tanto 

a contribui com a educação básica quanto a Geografia, pois, é ela que visa problematizar a 

interrelação entre sociedade e natureza, suas interações no espaço geográfico, bem como as 

consequências advindas delas. É, dessa forma, por meio de escalas geográficas e temporais que 

pode o aluno realizar uma leitura do mundo, conhecendo sua realidade e o modo como ele se 

insere nela. Sem esse instrumental teórico-conceitual da ciência geográfica e seus métodos 

investigativos, 

O aluno pouco avançará no sentido de conseguir interpretar, analisar e 

compreender o mundo, bem como aplicar os conhecimentos adquiridos nesse 

processo ao seu contexto de vida. Isso reforça, portanto, a importância da 

Geografia na leitura/compreensão do mundo e justifica a presença dela como 

componente curricular na Educação Básica (PIRES, 2017, p. 239-240). 

Em se tratando dos conteúdos propícios a construção do conceito de escala geográfica, 

tem-se que, a BNCC possui uma peculiar divisão, em que, nos Anos Inicias do ensino 

fundamental, os conteúdos a serem aprendidos, estão ligados a temáticas vinculadas ao ambiente 

escolar e seu entorno (bairro, cidade, etc.), valorizando suas experiências, desejos e anseios. Nos 



42 

Anos Finais, por sua vez, pretende-se uma articulação dessas experiências com outras, mais 

gerais como o estado, o país e o globo, valorizando-os como sujeitos em formação que se insere 

numa cultura digital, no mercado como consumidor e protagonista (BRASIL, 2017). 

Aqui, os conteúdos estão divididos em unidades temáticas, destacando-se, segundo os 

propósitos aqui tratados, o eixo temático: “conexões e escalas” no qual o aluno deve compreender 

a 

Articulação de diferentes espaços e escalas de análise, possibilitando que os 

alunos compreendam as relações existentes entre fatos nos níveis local e global. 

Portanto, no decorrer do Ensino Fundamental, os alunos precisam compreender 

as interações multiescalares existentes entre sua vida familiar, seus grupos e 

espaços de convivência e as interações espaciais mais complexas (BRASIL, 

2017, p. 360). 

Nota-se, como ocorre nos PCNs e PCNs+, uma valorização da dualidade local/global em 

detrimento de outras escalas de análise como o regional e o nacional, de modo que, mesmo 

entendendo que a relação local/global é sobremaneiramente importante para a compreensão da 

espacialidade dos fenômenos, é necessário se destacar as demais escalas, especialmente, a 

regional, em virtude das dimensões continentais que possui o Brasil e, mais do que isso, em 

virtude das disparidades culturais e econômicas existentes entre as diferentes regiões. 

Na unidade “formas de representação e pensamento espacial”, encontra-se os conteúdos 

de cartografia que tem seu escopo na “ampliação gradativa da concepção do que é um mapa e de 

outras formas de representação gráfica, são reunidas aprendizagens que envolvem o raciocínio 

geográfico” (BRASIL, 2017, p. 361), apresentando a indelével importância das formas de 

representação, devendo entendê-las para além da cartografia cartesiana. 

Por fim, tem-se como objeto de análise o Currículo de Referência da Rede Estadual de 

Educação de Goiás, ele, como as demais orientações curriculares, também se encontra dividido 

por áreas do conhecimento, estando a Geografia na grande área das Ciências Humanas junto com 

a História, Filosofia, Sociologia e Ensino Religioso (GOIÁS, 2012). 

Sua estruturação se dá envolta de três eixos temáticos: Físico Territorial, Social e 

Cartográfico. O eixo Físico Territorial corresponderia àquelas temáticas mais próximas de uma 

análise ambiental em que ganham destaque conteúdos como relevo, solos, geologia, clima, dentre 

outros. O eixo Social, por sua vez, estaria ligado a temáticas como população, urbanização, 

cidades, geoeconomia, migrações, questões agrárias, globalização e várias outras. Por fim, o eixo 
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de Cartografia, sendo autoexplicativo é referente às questões cartográficas, orientação, 

lateralidade, mapas (entendendo-os para além de uma cartografia puramente cartesiana), 

representações e outros tipos de linguagens (GOIÁS, 2012). 

Tais eixos temáticos aparecem no currículo, quase sempre, de maneira conjunta, 

alternando apenas a ordem de aparição. Isso se deve as múltiplas imbricações que tanto os 

aspectos naturais e sociais possuem, bem como as diversas formas de uso da linguagem 

cartográfica para representa-los. 

Nele o conceito de escala geográfica aparece pela primeira vez como uma “expectativa de 

aprendizagem”, no 1º bimestre do 7º ano que postula: “utilizar corretamente as escalas 

geográficas (regional, nacional, mundial) na localização e representação dos Estados no Brasil e 

desse País no continente americano, e no mundo” (GOIÁS, 2012, p. 198). 

Nela é visível a confusão existente entre a escala cartográfica e a geográfica, de modo 

que, o ideal cartesiano de localização pura em nada contribui para o entendimento confiável e a 

valorização do conceito. Essa visão, portanto, toma a escala geográfica como ordem de grandeza 

(CASTRO, 2014), permeando todo o currículo estadual e reforçando a confusão entre os 

conceitos de escalas que, mesmo contribuindo no desenvolvimento do raciocínio geográfico, cada 

qual a seu modo, são conceitos distintos. 

Por fim, delineiam das análises aqui esboçadas as seguintes considerações: 

 O currículo construído coletivamente guarda múltiplas influências, sendo 

conflituoso e, muitas vezes, contraditório, fruto da sociedade e da organização da 

própria educação; 

 O currículo constitui-se como um direcionador da educação nacional, sendo 

“recheado” por conteúdos que buscam viabilizar a construção de conceitos. Esses 

constituem os artifícios teórico-conceituais para realizar a análise da espacialidade 

dos fenômenos; 

 Cada vez mais, tem-se um currículo organizado por grandes áreas do 

conhecimento, fato que impossibilita o desenvolvimento de um conhecimento 

poderoso; 

 O conhecimento poderoso só é possível com a organização do conhecimento em 

comunidades disciplinares que lhes concedem identidade e a partir das quais 

especialistas, professores e alunos se encontram ligados; 
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 O aluno ao compreender uma disciplina e se apropriar de seus conceitos poderosos 

poderá ir além, estabelecendo relações com outras comunidades disciplinares e se 

apropriando de outros conhecimentos. O que se postula é que o caminho para isso 

é disciplinar; 

 O conhecimento poderoso é aquele que é objetivamente “melhor” e capaz de 

libertar o sujeito da própria experiência, ainda que o professor em sua prática 

docente deva se valer dela para ir além; 

 O conceito de escala geográfica é um conceito poderoso que permite ao aluno 

desenvolver um raciocínio geográfico; 

 Os documentos oficiais timidamente ou em nada contribuem para aclarar a 

confusão existente entre os tipos de escalas, ainda que, tragam em seus textos 

avanços consideráveis sobre o raciocínio geográfico. 

 Destarte, munido das contribuições teóricas, realizadas na primeira seção, e das análises 

documentais da presente seção, buscar-se-á na próxima, avaliar como os alunos da rede estadual 

de ensino do município de Jataí/GO se saíram frente a um questionário em que teriam que 

mobilizar os conceitos de escala geográfica e cartográfica, bem como os princípios de analogia, 

conexão, diferenciação, distribuição, extensão, localização e ordem, próprio de uma racionalidade 

geográfica. 
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4. EDUCAÇÃO BÁSICA E A CONSTRUÇÃO/DIFERENCIAÇÃO DOS CONCEITOS DE 

ESCALA GRÁFICA E ESCALA GEOGRÁFICA 

Entendendo que a Geografia na educação possibilita ao aluno problematizar as relações 

Sociedade-Natureza e suas interações no espaço geográfico, por meio de diferentes dimensões e 

escalas (temporal, geográfica e cartográfica), visando conduzir o aluno a uma leitura do mundo e 

ao conhecimento de sua realidade, para que, ao se inserir nela de forma efetiva, seja capaz de 

transformá-la (PIRES, 2017). 

Com isso, a partir das leituras dos textos acadêmicos que versam sobre a temática e da 

análise documental elaborou-se um questionário (apêndice nº 1) que foi aplicado em quatro 

colégios (Colégio Estadual Serafim de Carvalho, Colégio Estadual Alcântara de Carvalho, 

Colégio Estadual Frei Domingos e Colégio Estadual Marcondes de Godoy), Mapa 1, da rede 

estadual de ensino do município de Jataí (GO). 

Mapa 1 – Mapa de Localização dos Colégios Pesquisados em Jataí (GO): 2017 

 

Fonte: MOURA JR, F. T., 2017. 

A opção pelo questionário se deve ao fato de constituir um importante recurso 

qualiquantitativo, um instrumento de pesquisa capaz de coletar dados, composto por uma série de 

perguntas ordenadas, devendo ser respondidas por escrito e sem a participação do pesquisador 
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(LAKATOS e MARCONI, 2003), cujo escopo residia em gerar dados que possibilitassem 

identificar os saberes que o alunado tinha sobre a temática. 

Dessa forma, elaborou-se o questionário com seis questões, sendo duas de múltipla 

escolha e quatro discursivas. Das questões discursivas, tem-se que: as duas primeiras 

correspondem a questionamentos conceituais, ou seja, pede-se aos alunos que conceituem os 

tipos de escalas, as outras duas, por sua vez, visava-se que, interpretassem uma pequena frase 

identificando nela a qual conceito se refere e que tipo de raciocínio mobiliza. 

A opção em se estudar os 3º anos de cada colégio, distribuídos conforme a Tabela 1 deve-

se ao entendimento de que, constituem o final da educação básica e que, caso os alunos não 

tenham aprendido o conceito de escala geográfica, até esse momento, só terão a oportunidade de 

aprendê-lo na educação superior, especificamente no curso de Geografia. 

Tabela 1 – Distribuição dos 3º anos pelas escolas pesquisadas 

Colégios 

pesquisados 

CE Alcântara de 

Carvalho 
CE Frei Domingos 

CE Marcondes 

de Godoy 

CE Serafim de 

Carvalho 

Nº de terceiros 2 2 2 3 

Turno 
Um 

matutino 

Um 

noturno 

Um 

matutino 

Um 

noturno 
Todos matutinos Todos noturnos 

Fonte: MOURA JR, F. T., 2018. 

O critério de seleção dessas escolas se deve ao fato de corresponderem a duas escolas em 

área ditas centrais (CE Marcondes de Godoy e CE Serafim de Carvalho) e duas em áreas 

periféricas (CE Alcântara de Carvalho e CE Frei Domingos), sendo que, os quatro colégios juntos 

somam mais de 1/3 dos colégios estaduais existentes no município. Além disso, os demais 

colégios possuem outras características, como atuação em tempo integral (CE José Feliciano e 

CE João Roberto Moreira) ou convênios com outros órgãos como é o caso do Colégio Estadual 

Nestório Ribeiro, cuja administração está sob a responsabilidade da polícia militar do estado de 

Goiás. 

O período de aplicação dos questionários correspondeu as duas últimas semanas do mês 

de novembro de 2017. A demora em aplicar o questionário se deu em virtude de uma dificuldade 

de acesso as escolas por conta dos meses de outubro e novembro serem caracterizados por aulões 

preparatórios para o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), por sua realização e por 

fechamento do último bimestre letivo, sempre acompanhado de semanas de recuperação. Soma-
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se a tudo isso, um descompasso do calendário escolar com o calendário universitário, tendo o 

semestre 2017.2 começado na primeira semana do mês de outubro. 

A seguir, aborda-se brevemente o histórico dos colégios pesquisados, por entender que, 

sua situação atual e o ensino por eles ofertado, em grande medida se articulam com contexto ao 

qual estão inseridos. Em seguida, debruça-se sobre os alunos, caracterizando-os, pois, sua 

aprendizagem e capacidade de articular os conceitos pesquisados, mobilizando um conhecimento 

poderoso, estão, em certo grau, atrelado a seus anseios, desejos e angustias constituindo substrato 

para o trabalho docente. Depreende-se daí, a importância do professor conhecer seu aluno, o 

contexto e cultura escolar, bem como a localidade na qual ela está inserida (CAVALCANTI, 

2012). 

4.1 Colégio Estadual Alcântara de Carvalho  

O Colégio Estadual Alcântara de Carvalho (Figura 1) localiza-se na Av. Veriano de 

Oliveira Lima, nº 287, Vila Olavo. Sua fundação remete a data de 09/06/70 quando, após o 

loteamento do bairro, o Sr. Olavo Sérvulo de Lima doou uma área de aproximadamente 5.000 m² 

para o poder público com o intuito de que fosse construída ali uma unidade escolar. 

Figura 1 – Fachada do CE Alcântara de Carvalho 

 

Fonte: MOURA JR, F. T., 2018. 

Depreende-se da localização do colégio o fato de que ele se encontra em uma área de 

povoamento já consolidado, sem possibilidade de expansão urbana, uma vez que em sua porção 

norte encontra a área do 41º Batalhão de Infantaria Motorizada (BIMtz). 

O referido colégio conta com oito salas de aulas construídas e mais duas que são 

contêiner-salas, das quais cinco são bastante pequenas, com média de 15 m², em regra bastante 
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lotadas, uma quadra poliesportiva coberta, uma biblioteca, além de uma sala dos professores, 

banheiros, cozinha e um pátio. Esta unidade escolar funciona nos três turnos, com ensino 

fundamental e médio, atendendo mais de 600 alunos, do bairro e de bairros circunvizinhos. 

4.2 Colégio Estadual Frei Domingos 

A inauguração do Colégio Estadual Frei Domingos (Figura 2) data de 09/01/1971, sendo 

seu local de origem a Rua dos Pioneiros, nº 1, Setor Santa Terezinha, às margens do Córrego do 

Açude, sendo uma região periférica da cidade, em que, o povoamento consolidado. Seu nome faz 

menção a um membro da Igreja Católica Apostólica Romana, sendo uma homenagem aos 

serviços por ele prestados à comunidade. 

Figura 2 – Fachada do CE Frei Domingos 

 

Fonte: MOURA JR, F. T., 2018. 

Contudo, devido a condições precárias do prédio, em 2015, o colégio foi redirecionado 

para a Chácara do Sr. José Modesto, na Av. Ribas Marques, s/nº, Bairro Dom Abel, próximo ao 

Núcleo de Saúde Mental São Vicente de Paula, até a conclusão do prédio próprio, no mesmo 

bairro, porém, as obras se encontram a mais de dois anos paralisadas. 

Ali a unidade escolar oferta ensino fundamental e médio, nos três turnos, atendendo mais 

de 568 alunos, distribuídos em 26 turmas. Atendendo, por sua vez, a alunos dos bairros Colmeia 

Park, Filóstro Machado, Dom Abel, Santo Antônio, Santa Terezinha, Vila Palmeira e Campo 

Neutro, bastaste periféricos e em situações marginalizadas quando comparado com bairro como 

Vila Fátima, Santa Maria, Divino Espírito Santo, dentre outros, melhor localizados e com maior 

apoio de equipamentos públicos. 
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Soma-se a isso que, o fato de que, a localização do prédio em que funciona o colégio é 

afastada das vias de transporte, numa chácara, em que, os alunos, para lá chegarem, percorrem 

ruas escuras, especialmente, no período noturno fragilizando ainda mais a condição de acesso dos 

estudantes. 

4.3 Colégio Estadual Marcondes de Godoy 

O Colégio Estadual Marcondes de Godoy (Figura 3) é a unidade escolar mais antiga do 

município, sendo sua criação datada de 13/12/1929. Seu nome é uma referência ao político e 

intendente municipal que idealizou a construção do colégio. 

Figura 3 – Fachada do CE Marcondes de Godoy 

 

Fonte: MOURA JR, F. T., 2018. 

Essa unidade escolar, frente às demais, se apresenta como o menor colégio contando 

apenas seis salas, atendendo, nos três turnos, 430 alunos do ensino fundamental e médio. 

Esse colégio possui a particularidade de estar funcionando em um prédio histórico 

localizado na Rua Rui Barbosa, nº 640, no setor central, bem próximo a Av. Goiás, importante 

centro comercial da cidade. 

Sua localidade, por sua vez, é um elemento de destaque, pois lhe permite atender alunos 

de inúmeros bairros, uma vez que, é favorecido pelas rotas de transporte coletivo. Isso faz com 

que haja uma pluralidade ainda maior de sujeitos em seu corpo discente convivendo ali 

estudantes de uma renda familiar mais elevada com aqueles, cujas famílias tem menor poder 

aquisitivo. 

4.4 Colégio Estadual Serafim de Carvalho 



50 

O Colégio Estadual Serafim de Carvalho (Figura 4) foi inaugurado em 16/04/1958, seu 

nome é uma homenagem ao médico e ex-deputado estadual homônimo. Ela se localiza na Rua 

Leopoldo de Bulhões, nº 220, Setor Santa Maria, região central da cidade, próximo a Catedral 

Divino Espírito Santo, a Escola de Ensino Especial Érica de Melo Barbosa e o Instituto São José, 

colégio de ensino fundamental e médio da rede particular. 

Figura 4 – Fachada do CE Serafim de Carvalho 

 

Fonte: MOURA JR, F. T., 2018. 

O colégio ocupa uma área de 6.161m², sendo que mais de 3.000 m² são de área 

construída, sendo nove salas de aula, cada qual com 48 m², atendendo em média, cerca de 32 a 40 

alunos, além de banheiros, feminino e masculino, coordenação pedagógica, secretaria, laboratório 

de informática consorciado com a biblioteca, cozinha e almoxarifado. 

O colégio funciona nos três turnos com ensino fundamental e médio, atendendo 

aproximadamente 1.056 alunos de todos os bairros do município, sendo uma das maiores do 

município para atender o ensino médio. 

4.5 Os sujeitos da pesquisa 

Os sujeitos que compõem essa pesquisa são os alunos regularmente matriculados no 

último ano da educação básica nos colégios selecionados, por entender como fundamental a 

elucidação das práticas socioespaciais desses alunos, sua capacidade de entendimento e 

articulação do conceito de escala geográfica e suas estratégias de intervenção na sociedade. 

Para isso, coloca-se a seguinte questão: quem são os alunos? Melhor expressa, a partir da 

seguinte problemática: quem são os jovens escolares que estão no último ano da educação 

básica? 
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Busca-se aqui pensar a juventude para além da idealização biológica preconizada pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS), para quem a juventude é uma faixa etária que vai dos 15 

aos 24 anos. Associado a tal critério, tem-se ainda, a concepção de que a juventude é um período 

de transição entre a infância e a idade adulta. 

Contrário a isso, entende-se ela como plural, uma vez que, ela corresponde a uma gama 

ampla de sujeitos sociais, multirrelacionado (escola, trabalho, igreja, grupos sociais, por 

exemplo), com ânseios, aflições, sendo histórico e geograficamente determinado. 

Nesse ímpeto, 

Compreender os jovens é também conhecer, em alguma medida, os desafios, 

dilemas, contradições, diferenças do/no mundo e as possíveis respostas 

encontradas por diferentes grupos sociais para dar continuidade ao fluxo 

inexorável do espaço/tempo... Não se trata, portanto, de uma categoria que se 

explica por critério etário, nem por questão geracional, ou por representação que 

tenderia a homogeneizá-la, tomando a juventude como unitária 

(CAVALCANTI, 2015, p. 18). 

O ambiente escolar, nesse contexto, se apresenta como lugar privilegiado para o 

entendimento da juventude, pois, ele se constitui como um lugar de conflitos, choques culturais, 

debate e um primeiro exercício de democracia, em que, deve prevalecer o respeito. 

Com isso,  

É preciso, principalmente, considerar que o ensino de Geografia cada dia mais 

precisa ser trabalhado de maneira menos distanciada da realidade social do 

aluno, bem como precisa desenvolver a reflexão da condição humana, para além 

da simples habilidade de orientação, leitura e interpretação do espaço 

(MENEZES, 2015, p. 57). 

É nesse âmbito, portanto, que a Geografia escolar, por meio da construção do conceito de 

escala geográfica, um conhecimento poderoso, que oportuniza ao aluno o entendimento das 

contradições que permeiam a cidade, o estado, o país e mesmo o globo, explicitando as múltiplas 

determinações presentes na relação global/local, regional/local, nacional/regional, dentre outra 

possibilidades, bem como os lugares reagem e resistem aos ditames, muitas vezes, externos. 

4.6 Desvelando o ensino de escala geográfica em colégios estaduais de Jataí (GO): a análise 

dos dados 

O ensino de Geografia, assim, constitui um elemento basilar na construção de uma 

cidadania, uma vez que, é a partir de seus conceitos (espaço, território, escala geográfica, cidade, 

para citar apenas alguns) que pode os alunos fazerem generalizações e compreenderem que a 
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cidade na qual vivem não se explica apenas por contribuintes locais, ao contrário, ela se faz e se 

molda em articulação com outros lugares, alguns próximos e outros distantes. 

Junto disso, realça-se que, é no lugar que o sujeito vivência toda uma gama de ações que 

vão do global ao local. É nele que existe a possibilidade de compreensão e realização de uma 

cidadania enquanto reinvindicação diária de seus direitos, de assunção pelo sujeito de um papel 

ativo frente à sociedade. Todavia, para isso, é preciso que o aluno desenvolva um raciocínio 

geográfico que, com base em artifícios teórico-conceituais, o permita entender o espaço que o 

cerca (CALLAI, 2011). 

Esse constituiu o escopo do trabalho: compreender se os alunos ao final da educação 

básica (3º ano do ensino médio) construíram o conceito de escala geográfica, sendo, para isso, 

necessária uma diferenciação do conceito de escala cartográfica, bem como sua capacidade de 

identifica-lo e articulá-lo como parte de um raciocínio geográfico. 

Passa-se aqui, portanto, à análise do questionário (apêndice nº 1), como dito 

anteriormente, foi o instrumento utilizado para a coleta dos dados. Entendendo a necessidade de 

apresenta-los de forma sintética, elencamos algumas categorias que permitiram ser apresentadas 

em forma gráfica, sendo elas: Totalmente satisfatório, Satisfatório, Parcialmente satisfatório, 

Insatisfatório e Não respondeu. 

Essa classificação foi pensada a partir da análise questão por questão de todos os 

questionários, em que, estabeleceu respostas de referências (apresentadas na Tabela 2), a partir 

das respostas dos alunos, sem, contudo, ser algo engessado. 

Posteriormente, analisou-se questão por questão de todos os questionários, identificando a 

categoria a qual cada uma das respostas dos alunos mais se enquadrava para em seguida tabulá-

los. 

O questionário foi respondido por um total de 142 alunos com idades, majoritariamente, 

entre 17 e 19 anos, sendo, 59 homens e 83 mulheres. Desse quantitativo, 54% dos alunos 

declararam exercer algum tipo de trabalho (Figura 5), alternando com a jornada escolar, 

especialmente, em período noturno. 

Dentre as atividades empregatícias exercidas pelos alunos, tem-se um rol vastíssimo, indo 

desde auxiliar na construção civil até agente de avaliação de imóvel, todavia, em geral, a grande 

maioria se constitui de atividades ligadas ao setor informal da economia como manicure, diarista 

e carregador de camiões. 
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Tabela 1 – Respostas de referência do questionário 

Questões: Respostas de referência 

1) O que é escala geográfica? A escala geográfica consiste num artifício 

teórico que permite entender a extensão de 

ocorrência dos fenômenos. 

2) O que é escala cartográfica? É uma relação matemática de proporção que 

permite representar objetos tridimensionais em 

superfícies bidimensionais. 

3) Complete o texto com as palavras do 

quadro. 

Cartográfica; Geométrica; Cartografia; 

Geográfica; Espacial; Sociedade. 

4) Qual as relações escalares ou níveis 

escalares de que trata o texto? 

Global/local. 

5) Identifique o tipo de escala e justifique a 

resposta 

E escala geográfica, pois, remete a escala 

como instância material de ocorrência dos 

fenômenos pelo espaço. 

6) Explique o que significa dizer que a escala 

cartográfica é uma “relação de proporção”. 

Significa dizer que a escala cartográfica é uma 

representação, a partir de formas geométricas, 

de objetos reais, jamais podendo se tomar o 

mapa pelo território.  
Fonte: MOURA JR, F. T., 2018. 

 

Entretanto, apenas indicar que alguns alunos são trabalhadores, diz pouco, por isso, é 

preciso ir além e mostrar quais as implicações que o trabalho traz para o aluno em sua percepção 

e vivência do espaço geográfico, sendo que, um primeiro apontamento é direcionado para a dupla 

jornada realizada diariamente por esses sujeitos que, dividem seu tempo entre o trabalho e estudo 

(trabalho intelectual). Havendo ainda, casos de uma jornada tripla, em que, além do local de 

trabalho e a escola, tem-se o trabalho doméstico. 

Figura 5 – Ocupação dos alunos que responderam o questionário 

 
Fonte: MOURA JR, F. T., 2018. 

54% 
42% 

4% 

Trabalham

Não trabalham

Não declararam
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Disso decorre que, ao adentrarem os muros da escola, tais alunos trazem consigo uma rica 

experiência, uma percepção e uma consciência espacial advinda não dos manuais ou livros 

didáticos, nem daquela preconizada pelos grandes meios de comunicação, ainda que estes tenham 

considerável influência. Sua consciência espacial é, antes de tudo, produto de suas condições 

sociais, de modo que, os conceitos brotam essencialmente de sua prática laboral (RESENDE, 

1989). 

Destarte, subordinada ao trabalho, a percepção do espaço se encontra intimamente 

atrelada a uma experiência vivida, a um espaço que emerge da experiência que seleciona e ordena 

o espaço, contrariando uma hierarquia estabelecida externamente, muitas vezes, para uma 

“transmissão” do conhecimento, ainda dentro de uma lógica positivista do ensino de Geografia 

(RESENDE, 1989). 

Isto posto, direciona-se a reflexão apontando que, 

Para essas pessoas, a Geografia é, acima de tudo, esse espaço real, que pode não 

valer, num primeiro momento – sabemos nós –, como verdade científica, pois só 

muito raramente transcende o particular para chegar ao geral. Mas nem por isso 

é menos verdadeira (RESENDE, 1989, p. 87). 

Portanto, decorre daí a necessidade do professor conhecer o contexto do aluno, sua cultura 

e minimamente sua realidade, não apenas do aluno trabalhador, mas de todos aqueles que 

compõem a comunidade escolar, pois, só assim será possível, numa relação dialética entre o 

conteúdo, o professor e o aluno, transformar os conceitos cotidianos para conceitos científicos 

(VIGOTSKY, 1993), a fim de desenvolver-se um conhecimento poderoso  (YOUNG, 2016) que 

lhe permita se inserir efetivamente no mercado de trabalho, exercendo seus direitos civis e 

políticos. 

Outro dado levantado, diz respeito à origem desses estudantes (Figura 6), sendo que, 35% 

nasceram em outro município e migraram com suas famílias para Jataí (GO). A ampla maioria 

migrou de cidades próximas como Piranhas, Caçu, Serranópolis e de cidades mais afastadas, 

como é o caso da capital estadual. Encontra-se, porém, alguns relatos de estudantes que migraram 

de outros estados como Rondônia, Pernambuco, Paraná e Mato Grosso, por exemplo. 

Interessa-nos aqui, o fato de que, os sujeitos da relação escolar, professor e aluno, são 

construções históricas e geográficas que, ao estabelecerem relações sociais criam espacialidades, 

percepções, lugares, territorializam e desterritorializam. São essas práticas, portanto, que devem 

ser objeto de estudo da ciência geográfica numa relação de ensino, sendo os conceitos 



55 

recontextualizado pela Geografia escolar a fim de que, se possa construir com os alunos uma 

relação que almeje a cidadania, que os prepare para a inserção efetiva no mercado de trabalho e o 

convívio social, sendo, por isso, fundamental compreender a origem e trajetória dos alunos 

(CAVALCANTI, 2012). 

Figura 6 – Origem dos alunos que responderam o questionário 

 

Fonte: MOURA JR, F. T., 2018. 

Caminhando para as questões, especificamente sobre diferenciação entre os conceitos de 

escala geográfica e escala gráfica, tem-se que a primeira e a segunda, tinham por objetivo levar 

os alunos a conceituar ambas as escalas, geográfica e cartográfica, respectivamente, sendo um 

bom indicativo para compreender se adquiriram esses conceitos ao longo da educação básica e se 

possuem a capacidade de diferenciá-los. 

Disso decorreu que, na primeira questão (Figura 7), majoritariamente dos alunos teve um 

desempenho considerado insatisfatório, não havendo nenhuma resposta que fosse “Totalmente 

satisfatória” e apenas 4% dos alunos tiveram o desempenho “Satisfatório”, isso se deu, 

principalmente, pelo fato de suas respostas estarem associadas a ideias de “relação de proporção”, 

“mapa”, “coordenadas geográficas”, dentre outras, elementos que estão diretamente ligados à 

escala cartográfica. 

Entretanto, destaca-se dentro das respostas tidas como “Satisfatória” uma, em que, o 

aluno (a) foi capaz de mobilizar elementos de um raciocínio geográfico: “determina o espaço 

analisado, local, regional ou global. Mostra até onde um fenômeno pode ir: o desmatamento da 

Amazônia afeta todo o planeta, assim o problema é global”. Nessa resposta, o aluno identifica a 

escala geográfica como uma escala de extensão, ou seja, a amplitude que o fenômeno ocupa no 

61% 

35% 

4% 

Naturais de Jataí

Outra cidade

Não declararam
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espaço, errando, todavia, ao atribuir o problema do desmatamento na Amazônia somente a uma 

escala global, quando suas principais implicações se dão no local, no lugar de vivência cotidiana 

do sujeito. 

Figura 7 – Classificação das respostas dadas pelos alunos à questão nº 1: a conceituação da escala 

geográfica 

 

Fonte: MOURA JR, F. T., 2018. 

Tal fato reforça a confusão existente entre ambos os conceitos, tanto em âmbito 

acadêmico como escolar, e relatada pela literatura (CASTRO, 1992, 2000, 2014; OLIVEIRA, 

2009; MARQUES e GALO, 2008/2009), prejudicando o desenvolvimento de um raciocínio 

geográfico e, na maioria das vezes, tornando o ensino de Geografia mnemônico, descritivo, 

apolítico, enfim, classificado pelos alunos como chato e inútil. 

Contrariamente, na segunda questão (Figura 8), cujo intuito era que os alunos expusessem 

o conceito de escala cartográfica, mais de 50% tiveram o desempenho entre “Totalmente 

satisfatório” e “Satisfatório” e apenas 15% com desempenho insatisfatório. Destaca-se aqui, uma 

resposta dada por um (a) aluno (a), em que, coloca: “é a relação matemática entre as dimensões 

do objeto real e a do desenho que representa ele num plano ou mapa. É um dos elementos mais 

importantes do mapa, juntamente com a orientação e a legenda”. 

Nela, nota-se a íntima associação dessa escala com o mapa, atribuindo o melhor 

desempenho dos alunos ao fato de que, esse conceito aparece em distintos momentos da educação 

básica, de modo que, no Currículo de Referência do Estado de Goiás, ele aparece como conteúdo 

no 6º ano do ensino fundamental e nas séries subsequentes, repetidas vezes aparece enquanto 

linguagem (GOIÁS, 2012). Diferentemente, o conceito de escala geográfica aparece tão-somente 

como conceito, ainda que, podendo ser trabalhado em diversos conteúdos como: placas 

0% 

4% 

14% 

63% 

19% Totalmente satisfatório

Satisfatório

Parcialmente satisfatório

Insatisfatório

Não respondeu
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tectônicas, fenômenos climáticos, migrações, globalização, por exemplo, comportando inúmeras 

possibilidades. 

Figura 8 – Classificação das respostas dadas pelos alunos à questão nº 2: a conceituação da escala 

cartográfica 

 

Fonte: MOURA JR, F. T., 2018. 

As questões 3 e 4, destoando das demais, eram objetivas, sendo que, na primeira (Figura 

9), pedia-se que os alunos completassem um texto que associava o tipo de escala, sua natureza 

(geométrica/matemática ou espacial/geográfica) e sua ligação – aos conteúdos de cartografia ou a 

“forma como a sociedade lida com as formas geométricas”, sendo a resposta correta a alternativa 

“Cartográfica, Geométrica, Cartografia; Geográfica; Espacial; Sociedade”, em que, observa-se 

que 44% dos alunos assinalaram a alternativa correta, 22% assinalaram a primeira alternativa, 

novamente ligando o conceito de escala geográfica a uma lógica matemática de proporção. 

Denota-se daí, uma recorrência em associar a escala geográfica com um raciocínio 

cartográfico, especialmente, de uma cartográfica sistemática, em que, a ideia que permeia o 

imaginário dos alunos é da escala como relação de proporção, precisamente da chamada relação 

de escala (E = d/D), a qual é usada pelos alunos para calcular distâncias/dimensões de objetos no 

terreno, sua representação no papel ou a escala do mapa. 

Uma hipótese razoável para essa associação é devido ao fato de que ao trabalharem os 

conteúdos de cartografia, os professores não façam uma distinção entre os tipos de escalas, além 

de que a escala geográfica aparece tão-somente como conceito, ainda que permeie diversos 

conteúdos. Da mesma forma, tem-se a contribuição dos livros didáticos a referida confusão, uma 

vez que, são raros aqueles que não tomam um pelo outro (OLIVEIRA, 2009). 
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Figura 9 – Classificação das respostas dadas pelos alunos à questão nº 3: o tipo de escala e sua natureza 

 

Fonte: MOURA JR, F. T., 2018.  

A quarta questão (Figura 10), por sua vez, traz um pequeno texto que versa sobre um 

modelo de carro idealizado na Califórnia (EUA), financiado por investidores japoneses, sendo o 

protótipo feito na China e a montagem e comercialização no Brasil, com componentes 

produzidos em outras áreas do globo como Canadá e Cingapura. Juntamente, tem-se outro 

exemplo agora das formas de vestuários, engendradas pela indústria de confecção norte 

americana e produzida no México, Caribe ou Filipinas, ou seja, todos os elementos de uma 

produção flexível e globalizada que articula diversas áreas do planeta numa divisão territorial do 

trabalho (HARVEY, 2005). 

Figura 10 – Classificação das respostas dadas pelos alunos à questão nº 4: a identificação das relações 

multiescalares 

 

Fonte: MOURA JR, F. T., 2018. 
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Ao final do texto, coloca-se que tais elementos “estão presentes no nosso dia a dia, seja na 

forma de nos vestir, ao assistirmos TV, nos deslocamos pela cidade ou ao navegar pela internet. 

Compõem nosso cotidiano”. Na sequência, pede-se que os alunos assinalem a alternativa que 

apresenta os dois níveis escalares tratados no texto. 

Se na primeira questão os alunos necessitavam conceituar a escala geográfica, agora, 

precisavam identificar de qual escala se estava tratando, estando presentes nas alternativas 

diversas relações escalares como global/local e nacional/global, mais assinalada, por exemplo. 

Depreende-se das respostas dos alunos uma dificuldade em reconhecer a escala local de 

vivência. Imaginava-se, contudo, no momento de elaboração do questionário, que eles não 

encontrariam dificuldade em responder corretamente a referida questão, especialmente, por estar 

associada a conteúdos que estão contidos no currículo referência como obrigatórios para o ensino 

médio, como “divisão internacional do trabalho”, “globalização”, “modelo fordista e toyotista”, 

em que, quase sempre, se problematizam a relação global/local, sendo pouco abordadas outras 

relações escalares, como se a globalização e a reconfiguração do capitalismo dissolvesse as 

escalas regionais e nacionais. 

As questões 5 e 6, por sua vez, foram as que tiveram um maior índice de abstenção, 

sendo, respectivamente, 50% e 57%. Além disso, na questão 5 (Figura 11), apenas 1% teve 

desempenho classificado “Totalmente satisfatório” e igual porcentagem como “Satisfatório”. 

Essa questão buscava que os alunos identificassem o tipo escala de que tratava enunciado e 

justificasse a sua resposta. 

Figura 11 – Classificação das respostas dadas pelos alunos à questão nº 5: identificação da escala 

geográfica e sua natureza conceitual 

 

Fonte: MOURA JR, F. T., 2018. 
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Aqueles alunos que apenas responderam de qual escala se tratava tiveram seu 

desempenho classificado como “Parcialmente satisfatório”. Além disso, houve casos em que, 

mesmo indicando a que a escala tratada era a geográfica, associou-se ao mapa, ao tamanho do 

objeto no papel e a cartografia. 

Por fim, tem-se a questão número 6 (Figura 12) que, somado o número de abstenções com 

as respostas tidas como insatisfatórios, obtém-se um total de 82%, sendo o restante distribuído 

entre respostas “Satisfatória”, 3%, e “Parcialmente satisfatória”, 15%, não havendo nenhuma 

resposta que fosse “Totalmente satisfatória”. 

Essa pergunta pedia aos alunos explicassem o que significa dizer que “a escala 

cartográfica é uma relação de proporção entre o objeto real e sua representação”, de forma que, 

esperava-se que fossem capazes de indicar que a escala cartográfica é um artifício, próprio da 

matemática, utilizado para reduzir qualquer objeto no terreno para que coubesse no mapa sem, 

contudo, jamais incorrer na confusão de tomar o mapa pelo território. 

Uma resposta interessante foi dada por um (a) aluno (a) ao escrever: “expressa que a 

escala cartográfica diminui o tamanho do objeto, mantendo a forma até caber no mapa”, aqui, 

vislumbra-se a ideia de redução/proporção ao passo que é apontado a necessidade de manutenção 

das formas, sob pena de que, violada essa necessidade, obrigatoriamente, se incorre em distorções 

e erros. 

Figura 12 – Classificação das respostas dadas pelos alunos à questão nº 6: a relação de proporção da escala 

cartográfica 

 
Fonte: MOURA JR, F. T., 2018. 

Nela, esperava-se que os alunos explicassem que a escala cartográfica é um recurso 
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bidimensional, minimizando a ocorrência de distorções. Assim, esperava-se que ao explicar a 

escala cartográfica não tomassem o mapa pelo território (CASTRO, 2000). 

É nesse contexto que se faz os seguintes apontamentos: 

 É presente a confusão, relatada na literatura e apresentada aqui a partir dos dados, 

entre os conceitos de escala geográfica e cartográfica. Além disso, percebe-se um 

estranhamento dos alunos ao responderem o questionário, havendo, inclusive, 

alunos que falavam desconhecer o que seria a escala geográfica; 

 O conceito de escala cartográfica se apresenta como melhor consolidado no 

conhecimento dos alunos, ao passo que, conseguiram de forma mais satisfatória 

conceitua-lo; 

 Soma-se a isso, a surpresa ao ver a dificuldade dos alunos em identificar em um 

texto as relações escalares entre a esfera do global e do local. Tal dificuldade era 

esperada em relações escalares entre esferas menos abordadas nos conteúdos como 

regional/global e/ou nacional/local, por exemplo; 

 Há uma improbabilidade de o aluno desenvolver um raciocínio geográfico, pois, o 

conceito de escala geográfica constitui seu elemento essencial (SILVA, 2007) e, 

não tendo acesso a ele, o aluno fica limitado no seu entendimento da espacialidade 

do fenômeno (ASCENÇÃO e VALADÃO, 2014), incorrendo a uma construção 

fragmentada do conhecimento, dificultando uma leitura geográfica do espaço e a 

identificação de relações multiescalares; 

 Esboça-se de tudo isso, uma fragilidade no aluno frente a sua inserção na 

realidade, uma vez que, a Geografia e seu ensino, são importantes artifícios na 

compreensão da realidade, suas desigualdades e confluência de elementos, 

endógenos e exógenos, materializados na paisagem. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS E AS PONTECIALIDADES DE OU PARA PESQUISAS 

FUTURAS 

O presente trabalho nasceu das observações ocorridas no Estágio Supervisionado em 

Licenciatura II, no semestre 2016.2, ocorridas especificamente no final do ano de 2016, nas 

turmas de 3º ano do CE Alcântara de Carvalho, naquele período algo bastante incômodo e que, 

em certa medida parecia óbvio, era a distinção entre os conceitos de escala geográfica e 

cartográfica, distinção esta pouco presente na fala e respostas dos alunos a situações-problemas e 

avaliações propostas pela professora. 

A partir disso, debruçando-se sobre a temática, em uma análise do que a literatura diz 

sobre, evidenciou que a confusão entre os conceitos não se constituía particularidade daquela 

escola, em verdade, consistia uma problemática presente, inclusive, em nível acadêmico, sendo o 

conceito de escala geográfica pouco abordado/trabalhado ao longo do desenvolvimento da 

ciência geográfica. 

Aqui, cabe dizer que, mesmo em âmbito acadêmico, o referido conceito não possui um 

entendimento totalmente consolidado, havendo discussões que o concebe como níveis de 

grandeza (LACOSTE, 2012), conceito geográfico que possibilita dar coerência ao real  

(CASTRO, 1992, 2000, 2014;  MELAZZO e CASTRO, 2007; RACINE, RAFFESTIN e 

RUFFY, 1983) ou mesmo aqueles que propõem a substituição desse conceito por outro 

(GOMES, 2015). 

Todavia, pactuando da proposta de Castro (1992, 2000, 2014), alinhada com Racine, 

Raffestin e Ruffy (1983) e outros autores, entende-se que a escala geográfica é o conceito que 

permite tornar visível os fenômenos que um primeiro olhar não se mostrariam como naturais e/ou 

naturalizados, sendo um conceito estruturante de um raciocínio geográfico (ASCENÇÃO e 

VALADÃO, 2014). 

Buscou-se, assim, a partir da literatura, e analisando os documentos curriculares, defender 

a ideia de que o conceito de escala geográfica é essencial a um conhecimento poderoso, pois, é a 

partir dele que pode o aluno se inserir de fato no mundo, compreendendo a forma como está 

inserido e as limitações inerentes a ela, para que, com isso, possa transformar sua realidade  

(YOUNG, 2007, 2011, 2016). 

Os documentos curriculares, nesse contexto, são expressões de relações de poder, 

permeados por disputas e interesses, gestados no bojo de uma relação entre a sociedade, o 
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mercado e o Estado, não sendo sua organização ou mudança fruto do acaso, mas de demandas 

sociais, históricas e geográficas, que elegem determinando conteúdo como importante, devendo 

os alunos conhece-los (ASCENÇÃO, LEITE e PORTELA, 2017). 

Aliado a isso e expressando um entendimento sobre o currículo, aponta-se que, sua 

organização em disciplinas é fundamental, pois, é a partir delas, ou melhor, das comunidades 

disciplinares que elas engendram, que pode o aluno ingressar numa área do conhecimento, se 

apropriando de conceitos e métodos analíticos, além de serem elas as responsáveis pela 

construção de uma identidade profissional do professor (YOUNG, 2011). 

Dessa forma, revisitando os objetivos da pesquisa: a) identificar as discussões presentes 

na literatura sobre o tema; b) analisar os documentos oficiais visando compreender como a 

temática é tratada e quais sua potencialidades; c) avaliar o conhecimento que os alunos possuíam 

sobre a temática, enfatizando a capacidade de diferenciar os tipos de escalas; e, d) contribuir com 

a reflexão sobre a importância da escala geográfica como elemento de análise do espaço. Em que, 

pesquisou-se quatro colégios (CE Alcântara de Carvalho, CE Frei Domingos, CE Marcondes de 

Godoy e CE Serafim de Carvalho), sendo nove terceiros anos dos turnos matutino e noturno, o 

que totalizou 142 alunos. 

Aqui, tem destaque o perfil dos alunos enquanto jovens escolares com anseios, desejos e 

angustias, sendo, ao mesmo tempo, membros de outras esferas sociais, que não a escola, como a 

família, a igreja, o trabalho, dentre outras. Logo, é antes a partir dessas relações sociais que 

estabelecem com o mundo e com o outro, do que os conceitos ordenados do currículo sua base de 

percepção e interpretação da realidade, porém, é a partir do currículo e se valendo de artifícios 

didático-pedagógicos que pode o professor conduzir o aluno a transformar os conceitos 

cotidianos em conceitos científicos, levando-o para além de sua experiência imediata (YOUNG, 

2016). 

Desse modo, aplicou-se, para os 142 alunos, um questionário contendo seis questões das 

quais, quatro discursivas e duas objetivas, todas versando sobre os conceitos de escala geográfica 

e cartográfica, suas diferenciações e natureza, bem como a forma com que são usados. 

Posteriormente, analisou-se os dados e, a partir daí, foi possível confirmar a confusão expressa 

relatada literatura, tanto em âmbito acadêmico quanto escolar, sobre os conceitos (OLIVEIRA, 

2009). 
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Tendo ainda, indícios da não abordagem, ao menos de forma explícita, pelo professor da 

educação básica, uma vez, que a Matriz de Referência do estado de Goiás não traz em seu bojo 

esse conceito de forma clara, aparecendo tão-somente, em momentos associados aos conteúdos 

de cartografia. O que, contraditoriamente, pode ser superado com uma boa formação do 

professor, inicial e/ou continuada, pois, o conceito de escala geográfica pode ser mediado e 

construído a partir de uma série de conteúdos, indo desde cidades até os movimentos das massas 

de ar. 

De modo que, ao responder as questões, houve uma associação entre o conceito de escala 

geográfica com os conteúdos de cartografia sistemática, tomando-a como uma relação de 

proporção que incorre em erros, além de empobrecer o conceito e as análises da espacialidade do 

fenômeno (ASCENÇÃO e VALADÃO, 2014). 

Assim, pensa-se que os objetivos foram cumpridos, restando potencialidades para serem 

discutidas no futuro, sendo uma delas: compreender o processo de formação do professor de 

Geografia, a forma como ele constrói o referido conceito, sua articulação com espaço e a 

percepção ou não de sua importância, pois, enquanto mediador da relação de ensino-

aprendizagem na educação básica é seu dever conduzir os alunos a construção de conceitos 

científicos, dos quais, o conceito de escala geográfica deve possuir largo destaque. 
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Apêndice nº 1: questionário 

 


